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Nota prévia
O presente volume justifica três notas prévias que permitem compreender 
melhor o seu enquadramento e alcance. 

Os repositórios digitais das instituições de ensino superior, apesar da 
substancial evolução verificada nos últimos anos, possuem lacunas e certa‑
mente não contemplam todos os trabalhos académicos produzidos entre 2010 
e 2014. Por outro lado, verifica‑se que alguns desses trabalhos estão ainda 
ao abrigo de moratórias de confidencialidade, pelo que apenas estarão ao 
alcance da comunidade académica dentro de algum tempo. Por conseguinte, 
este trabalho encontra‑se de certo modo incompleto e ganharia em ser ampla‑
mente discutido, dando aos professores, investigadores e outros especialistas 
a oportunidade de se pronunciarem sobre os resultados aqui apresentados. 
Esta discussão alargada, que se propõe, teria a inegável vantagem de permitir 
identificar trabalhos que tenham sido negligenciados neste primeiro relatório, 
corrigir eventuais imprecisões, bem como, evidentemente, alargar e refinar a 
análise realizada. Este prolongamento natural do estudo parece‑nos em per‑
feita sintonia com os propósitos da Fundação Francisco Manuel dos Santos 
e a equipa mostra‑se inteiramente disponível para o realizar.

O retrato do multimédia no ensino das ciências é mais aprofundado 
no caso da Química, área de especialização de dois dos autores do presente 
relatório, razão pela qual o estudo foi à partida enquadrado pela Sociedade 
Portuguesa de Química.

Tendo em conta que o estudo se dirige tanto ao público em geral como à 
comunidade científico‑pedagógica nacional, o volume divide‑se em duas par‑
tes. A primeira parte é uma versão breve que sintetiza os principais resultados 
e cujo principal propósito é comunicar com a sociedade. A segunda parte é 
uma versão extensa, que expõe o tema, apresenta e analisa os resultados de 
modo pormenorizado, permitindo ao público especializado uma leitura mais 
aprofundada.
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Sumário executivo
O presente volume sintetiza os principais resultados de um trabalho de inves‑
tigação acerca do lugar do multimédia no ensino das ciências em Portugal dos 
últimos cinco anos. 

Na origem deste trabalho estiveram dois objetivos. O primeiro é de natu‑
reza científica: retratar a investigação nacional sobre o multimédia no ensino 
das ciências nos últimos cinco anos. Outro é de caráter informativo: dotar a 
comunidade que se interessa pelo tema com uma ferramenta de consulta sim‑
ples que permita refletir sobre as práticas de ensino nas áreas científicas com 
recurso a novas tecnologias informáticas e melhorá‑las. Por isso, optámos por 
um discurso sintético remetendo para uma versão extensa e para apêndices 
técnicos a informação indispensável a leituras mais aprofundadas. 

Após a introdução em que o tema do estudo é contextualizado e a sua 
pertinência explicitada, o relatório divide‑se em duas partes: Parte I – Versão 
breve e Parte II – Versão extensa. A estrutura de ambas as versões é a mesma. 

Assim, no capítulo 1, revisitamos o conceito de multimédia e a sua per‑
tinência no ensino das ciências no quadro de uma Web em transformação. 
No capítulo 2, expomos o método seguido nesta investigação. Selecionámos 
exclusivamente os estudos sobre experiências de integração de multimédia 
no ensino das ciências publicados no definido período de cinco anos (2010‑
2014), realizados em território nacional, em contexto educativo. O corpus final 
integra 75 documentos, entre dissertações de mestrado, teses de doutoramento 
e artigos em atas de conferências. 

No capítulo 3, apresentamos e discutimos pormenorizadamente os resul‑
tados sobre a utilização de multimédia educativo no ensino das ciências em 
Portugal. A maioria dos estudos adota abordagens metodológicas não‑experi‑
mentais, nas quais as turmas escolares são tomadas como cenário, privilegiando 
os questionários e as notas de campo como instrumentos de recolha de dados. 
Regra geral, os trabalhos de investigação encontram‑se muito bem mapeados 
do ponto de vista curricular. O multimédia é utilizado, sobretudo, com o 
intuito de promover a aprendizagem e o desenvolvimento de competências 
transversais associadas à literacia científica e digital. Os recursos multimédia 
utilizados são bastante diversificados, envolvendo desde meios, como a cal‑
culadora gráfica, ou programas específicos para o ensino das ciências (como 
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é o caso de simulações sobre o equilíbrio químico, no caso da Química, ou o 
Geogebra, no caso da Matemática), até ferramentas que são apropriadas para 
fins pedagógicos (trata‑se de ferramentas várias da Web 2.0, como blogues). 

No capítulo 4, encontramos uma síntese dos principais resultados e 
extraímos algumas perspetivas que poderão alicerçar a integração pedagó‑
gica da tecnologia a partir da análise das evidências empíricas (evidence-based 
practice). Em síntese, os resultados apontam para a existência de assimetrias 
regionais, um efeito de territorialização profissional e feminização da investi‑
gação. A profusão de estudos em Lisboa e no litoral contrasta com a escassez 
de resultados provenientes das regiões do interior, do Alentejo e das ilhas, 
sugerindo que a investigação se associa fortemente à localização geográfica 
das instituições académicas (assimetrias regionais). A territorialização pro‑
fissional decorre do facto da maioria dos autores dos trabalhos analisados 
serem professores de ciências, sendo que o foco de investigação se deslocou 
da produção de recursos multimédia para a avaliação de propostas didáticas. 
Acresce que a maioria dos estudos são realizados por autores do sexo feminino, 
mas o papel de orientação/supervisão é maioritariamente desempenhado por 
homens, sugerindo a subsistência de desequilíbrios que, a serem ignorados, 
podem associar‑se a visões pejorativas relativamente à qualidade da investi‑
gação (feminização da investigação).

Enquanto perspetivas futuras, aponta‑se para a necessidade de aumentar 
o número de estudos comparativos e longitudinais; investigar os efeitos peda‑
gógicos das tecnologias ubíquas e móveis (incluindo bring your own device); e 
implementar de projetos de ciência participativa.

A comunidade interessada poderá efetuar pesquisas no sítio do projeto 
Multimédia no Ensino das Ciências de acordo com um conjunto de filtros (e.g., 
abordagem metodológica, disciplina, ano de escolaridade, perspetiva pedagó‑
gica, multimédia utilizado), sobre a base de dados construída nesta investigação 
e que lhe permitirá aceder às ligações para os documentos originais. Ao corpo 
principal do relatório acresce um conjunto de apêndices de caráter técnico, 
com subsídios indispensáveis para uma leitura mais aprofundada.

A equipa espera que o presente trabalho constitua uma ferramenta útil 
para todos quantos se interessam pelo ensino das ciências.



15

Introdução
Compreender o lugar do multimédia no ensino das ciências através da produ‑
ção científico‑pedagógica dos últimos cinco anos é uma via privilegiada para 
aceder aos discursos e perspetivas acerca da educação de uma comunidade 
plurifacetada. Com efeito, o ensino das ciências objetiva a tensão entre as 
transformações de natureza epistemológica que afetaram a praxis científica 
e a massificação da escolaridade durante o século xx. A utilização da tecnolo‑
gia, em particular, constituiu sempre um objeto de dissensão. Enquanto uns 
consideravam que a tecnologia contribuía para aproximar os alunos do modus 
operandi da ciência, outros viam nela um desvio do exercício das faculdades 
intelectuais mais nobres.

Não pretendemos deter‑nos na revisão de um percurso histórico que 
já é longo. Bastaria, na verdade, evocar o modo veemente como se conta que 
Sócrates (século v a. C) repudiava a escrita. Contudo, no momento em que 
nos propomos analisar a utilização do multimédia educativo no ensino das 
ciências – e da química, em particular – nos últimos cinco anos, em Portugal, 
convém reconhecer que boa parte das representações e atitudes da comunidade 
académica e da sociedade, em geral, face ao tema não é inteiramente nova. 
Portanto, convém esclarecer, desde já, o nosso próprio posicionamento em 
relação ao conjunto de soluções tecnológicas que podem ser incluídas sob 
a designação de multimédia, antecipando dois eixos de representação que, 
em nossa opinião, estruturam os discursos mais comuns, sejam eles favoráveis 
ou desfavoráveis à integração do multimédia educativo no ensino das ciências.

O primeiro eixo é de natureza pedagógica. Opõe as pedagogias que se 
dizem centradas no professor às pedagogias que se dizem centradas no aluno. 
É francamente comum, ainda hoje, os adeptos da integração tecnológica 
incluírem as peças de multimédia educativo entre os recursos adequados a 
uma pedagogia centrada no aluno. A este respeito, a resposta dos discursos 
que perpassam uma perspetiva mais relutante da integração do multimédia 
educativo, mas que não se reconhecem em pedagogias centradas no profes‑
sor, advogam que a utilização da tecnologia aliena o aluno da relação que é 
necessário estabelecer no quadro da sala de aula. Ora, em nosso entender, 
os recursos, não obstante as conceções epistemológicas e pedagógicas que 
animam a sua conceção, apenas adquirem sentido estratégico a partir da sua 
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integração intencional num conjunto mais alargado de práticas e dispositivos 
dos atores educativos e, sobretudo, quando contribuem para que o centro 
da pedagogia seja o conhecimento. Por outras palavras, o multimédia edu‑
cativo supostamente mais colaborativo poderá ser utilizado numa dinâmica 
pedagógica estritamente comportamentalista e, mutatis mutandis, uma peça 
de multimédia de resposta‑reforço poderá ser o ponto de partida para uma 
estratégia de natureza construtivista ou socio‑construtivista.

O segundo eixo diz respeito à natureza do conhecimento e às vias para 
a elaboração do conhecimento: é um eixo epistemológico. De um lado, neste 
esquema minimalista e equívoco, teremos os que consideram que a ação 
(incluindo a experimentação) orienta a elaboração do conhecimento e, por 
outro, os que veem no raciocínio (incluindo a memorização) as vias para o saber. 
Poder‑se‑ia dizer que neste eixo reencontramos o debate entre o empirismo 
e o racionalismo, com tanta mais razão quanto o nosso campo de estudo é o 
ensino das ciências. Na verdade, os professores referem frequentemente que as 
peças de multimédia educativo facilitam o processo de abstração, precisamente, 
através das possibilidades que oferecem para visualizar (ver é afinal um atributo 
dos sentidos). Outros, quando não os mesmos, professores reconhecem que 
não é possível ensinar ciências sem os alunos dominarem um conjunto vasto 
de signos e de operações, isto é, uma gramática científica adequada, e insistem 
que, por conseguinte, é necessário repetir e memorizar.

Chegados aqui compreendemos por que razão a integração do multimé‑
dia é objeto de discussão e por que razão as práticas de ensino baseadas nele, 
mesmo entre os entusiastas, são muitas vezes inconsistentes. Na verdade, 
jogam‑se na opção de integrar, ou não integrar, multimédia na prática de ensino 
conceções de natureza pedagógica e epistemológica, mas também questões 
de natureza socioprofissional que decorrem, por exemplo, do sucesso escolar 
dos alunos, tal como é aferido pelos dispositivos normativos e legais. Tendo 
em conta a conjugação destes fatores, é nossa posição de partida assumir que 
a aprendizagem se processa através da interligação de estratégias pedagógicas 
diversificadas e tem tanto mais sucesso quanto essas estratégias são interli‑
gadas de forma intencional e coerente para atingir objetivos bem definidos, 
entre os quais o sucesso académico e o cumprimento dos programas oficiais.

O retrato da utilização do multimédia educativo no ensino das ciências 
em Portugal, que nos propomos alcançar com este projeto, terá por base a 
análise de trabalhos académicos de mestrado e de doutoramento, bem como 
artigos em atas de conferências. É, em síntese, nossa intenção, por um lado, 
captar um retrato da natureza metodológica das investigações sobre este tema 
e, por outro, alcançar uma síntese do conhecimento tecnológico‑pedagógico 
do conteúdo que nelas se encontra.



PARTE I
Versão breve
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Capítulo 1
Ensino das ciências e multimédia

O que é que se pode dizer acerca da utilização de multimédia no ensino das 
ciências em Portugal? A questão é fundamental para fazer um ponto de situação 
relativo à educação científica no contexto nacional na exata medida em que a 
tecnologia está ligada – ao mesmo tempo como um motor e um reflexo – tanto 
à transformação das práticas educativas como ao próprio desenvolvimento 
científico. 

Hoje, mais do que nunca, fazer, ensinar, aprender e comunicar ciência 
implica usar a tecnologia. Pretende‑se ou não que os jovens reconheçam o valor 
das ciências e adquiram competências para lidar com os desafios da sociedade 
contemporânea, progressivamente mais tecnológica, tomando parte ativa e 
crítica nos processos de decisão que afetam o seu quotidiano, e, eventual‑
mente, enveredem por carreiras nas áreas da ciência, tecnologia, engenharia 
e matemática1? Então, compete‑nos perceber de que modo as ciências estão a 
ser ensinadas nas nossas escolas. Está em causa o futuro das atuais gerações de 
alunos e, por conseguinte, o futuro do país, uma vez que o desenvolvimento 
económico na sociedade da informação não está exclusivamente dependente 
nos modelos de produção industrial, mas pressupõe modelos de desenvolvi‑
mento científico e tecnológico. 

Evidentemente, este trabalho não encerra uma resposta definitiva para a 
questão de saber como é que o multimédia, em sentido lato (cf. Caixa 1), está 
a ser usado em Portugal no ensino das ciências, mas pretende‑se contribuir 
para conhecer melhor essa realidade.

1. Estas áreas correspondem 
ao inglês STEM (Science, 
Technology, Engineering, 
Mathematics). Veja ‑se, a este 
respeito, o relatório elaborado 
para a Comissão Europeia 
por um grupo de especialistas 
em Educação em Ciências 
(Hazelkorn et al. 2015)
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Caixa 1 Definir multimédia

“O termo multimédia significa que um programa pode incluir uma variedade de 
informação proveniente de fontes muito diferentes – como, por exemplo, textos, 
áudio, imagens (paradas ou animadas), gráficos e vídeos. Um módulo de hipertexto 
ou de hipermédia possui muitos links internos, permitindo que o utilizador selecione 
as partes do módulo que mais lhe interessam, ou mesmo mover‑se facilmente entre 
diferentes módulos, de acordo com a sua bagagem e os seus interesses, não necessi‑
tando de seguir um caminho linear e previamente estabelecido” (Morais, 2011, p. 41). 

O multimédia educativo, por sua vez, distingue‑se pela finalidade pedagógica que 
orienta a construção de um dado recurso. Neste trabalho, entende‑se (multi)média 
educativo, numa aceção lata, como recurso ou ferramenta digital com fins pedagó‑
gicos ou passível de ser utilizada com semelhantes finalidades. Se, em alternativa, 
optássemos por uma definição mais estrita, limitaríamos evidentemente o leque de 
investigações sobre as quais incide a nossa análise. Preferimos, enfim, partir de um 
panorama eventualmente marcado pela heterogeneidade do que partir de um pano‑
rama que decorresse de uma visão tão estrita de multimédia que pouco ou nenhum 
eco haveria de investigações realizadas.

Na investigação científica, qualquer questão suscitada pela vontade ou 
necessidade de conhecer o que nos rodeia, desdobra‑se em questões mais espe‑
cíficas, cuja resposta está estreitamente dependente dos métodos utilizado. 
Também, neste caso, centrado na investigação de trabalhos já realizados em 
Portugal sobre a utilização de tecnologia educativa no ensino das ciências, 
optou‑se, desde logo, por reduzir o âmbito da análise aos últimos cinco anos 
(2010‑2014). Trata‑se ainda assim de um período de tempo relativamente abran‑
gente e, mais importante, coincide com circunstâncias históricas relevantes. 

Por um lado, compreende os anos que se seguiram a um forte investi‑
mento de apetrechamento tecnológico das escolas portuguesas promovido pelo 
governo português, num através do Plano Tecnológico da Educação (PTE)2. 
No âmbito do PTE, verificou‑se um aumento do rácio de computadores dis‑
poníveis por aluno e do acesso à internet de banda larga. Também as famílias 
portuguesas acompanharam este movimento, adquirindo computadores e 
subscrevendo planos de acesso à internet. 

Por outro lado, a própria internet, por sua vez, transformou‑se subs‑
tancialmente durante a década de 2000. Desenvolveram‑se e proliferaram 
as ferramentas de publicação e participação digital, como as redes sociais 
ou os blogues. Hoje, estas ferramentas estão ao alcance do comum ciber‑
nauta. Sinal disso mesmo é a transformação que ocorreu nos repositórios de 
recursos educativos multimédia3 e a alteração do perfil de competências para 
participar na sociedade digital. Se é verdade que a literacia digital depende 
menos dos conhecimentos tecnológicos, como programação, depende mais, 

2. No Plano Tecnológico da 
Educação, aprovado por 
Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 137/2007, de 
18 de setembro de 2007, 
definiu ‑se a estratégia do 
Governo para a modernização 
tecnológica do ensino com 
um conjunto articulado 
de projetos cuja execução 
foi implementada pelo 
Ministério da Educação, com 
a colaboração de um grupo 
alargado de parceiros públicos 
e privados.

3. Sobre os repositórios 
nacionais de recursos 
educativos, ver Parte II deste 
estudo.
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em contrapartida, do espírito crítico, visto que as possibilidades de participa‑
ção aumentaram4. Além disso, durante o primeiro lustro de 2010 assistimos 
à massificação dos dispositivos móveis, frequentemente, com acesso móvel à 
internet. A ubiquidade e o nivelamento das oportunidades de participação, que 
fazem com que qualquer pessoa possa aceder e alterar o fluxo de informação, 
justifica certamente uma reflexão profunda sobre a educação contemporânea. 

No caso do ensino das ciências, abre‑se todo um campo de possibilidades5. 
Não se trata apenas de integrar informação, representar fenómenos, simular 
experiências, encontrando, assim, alternativas, suplementos e extensões das 
componentes não digitais de cariz teórico, prático, experimental e laboratorial; 
trata‑se, também, da possibilidade de participar em projetos de ciência partici‑
pativa através dos quais a aprendizagem adquire um significado autoevidente.

4. Veja ‑se a respeito dos 
desafios, obstáculos e dilemas 
da cultura participativa, 
Jenkins (2007).

5. Com efeito, os próprios 
dispositivos normativo ‑legais 
reconhecem o possíveis 
contributos pedagógicos dos 
recursos digitais (ver Parte II 
do estudo).
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Capítulo 2
Opções metodológicas

Atendendo a tudo quanto foi dito, poderá colocar‑se a seguinte questão: 
“Justificar‑se‑ia, por isso, um inquérito acerca das práticas de integração do 
multimédia no ensino das ciências, nas escolas portuguesas, nos últimos cinco 
anos?” Indubitavelmente, a resposta é afirmativa, mas não foi esse o caminho 
seguido neste trabalho. Desde logo, o presente ou comportaria um investi‑
mento avultado ou captaria evidências superficiais, correndo o risco de se 
tornar irrelevante. 

Preferimos, portanto, escolher outro caminho. A opção consistiu em ana‑
lisar o multimédia de forma indireta, tal como é captado pelas investigações já 
realizadas. A partir daqui foram especificados um conjunto de critérios para 
a constituição daquilo a que chamaremos corpus de análise. 

Depois de aplicados os critérios de inclusão e exclusão (ver Caixa 2), 
apurou‑se um total de de 75 documentos, entre dissertações de mestrado, 
teses de doutoramento e artigos em atas de conferências.

Caixa 2 Critérios de inclusão/exclusão

• As investigações deveriam incidir em casos concretos de integração do multimédia 
no ensino das ciências (Biologia, Ciências Naturais, Física, Geologia, Matemática 
e Química). 
• Os estudos deveriam incidir no Ensino Básico e/ou no Ensino Secundário, envol‑
vendo necessariamente os alunos. Os trabalhos sobre o Ensino Superior, devido 
à complexidade científica dos temas e especificidades pedagógicas das práticas 
letivas, foram excluídos. Na verdade, justificariam um estudo à parte. Uma vez 
que os estudos sobre o 1.º Ciclo do Ensino Básico eram muito pouco numerosos, 
optámo?s por excluí‑los. Com isto, beneficiou a coerência do corpus de análise. 
• Os estudos deveriam estar disponíveis online ou no Repositório Científico de 
Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), nos repositórios das principais instituições de 
ensino superior nacionais – no caso de dissertações de mestrado e teses de doutora‑
mento – ou nas atas dos dois principais congressos de Tecnologias de Informação 
e Comunicação de Portugal – no caso de artigos científicos.
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A Figura 1 apresenta a distribuição dos documentos que constituem 
o corpus de análise por área científica (ver Caixa 3 para mais informação). 
Na Matemática têm origem cerca de metade dos trabalhos (49%), ao passo 
que cerca de um quarto provém das Ciências Físico‑Químicas (26%) e outro 
quarto das Ciências Naturais, Biologia e Geologia (25%)

Figura 1 Distribuição dos documentos por área científica

Ciências Naturais

Biologia

Geologia

Física

Química

Matemática
49%

14%

7%
4%

15%
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Caixa 3 O corpus de análise em síntese 

• Distribuição de documentos por ano: 2013 com 25 documentos é o ano com maior 
produção associada.
• Contexto de produção dos documentos: 83 % Mestrado, 9% Conferências, 8% 
Doutoramentos.
• Distribuição dos documentos por instituição: com 29 documentos, a Universidade 
de Lisboa é a instituição de ensino superior mais representada.
• Distribuição dos autores por sexo: forte predomínio do sexo feminino (77%) rela‑
tivamente ao sexo masculino (23%) na autoria dos documentos; maior equilíbrio 
entre os sexos na orientação/supervisão dos documentos (52% sexo masculino; 
48% sexo feminino).

A opção de estudar o multimédia no ensino das ciências a partir das 
investigações já realizadas (e não a partir de um inquérito às práticas de inte‑
gração) apresenta um conjunto de pontos positivos que é importante realçar. 

A principal vantagem consiste em captar os interesses e práticas de inves‑
tigação da comunidade científica que se constitui em torno da área. Trata‑se 
ao mesmo tempo de compreender a agenda científica e a própria comunidade 
de investigadores. Identificar o quê, como, onde e por quem tem sido estudado 
o multimédia no ensino das ciências fornece:

 • Ao professor – um conjunto de boas práticas que o poderão orientar 
na sua ação pedagógica.
 • Ao investigador – uma perceção clara das áreas exploradas e das áreas 

inexploradas. 
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 • À sociedade – algumas coordenadas para sustentar tomadas de posição 
relativamente à edução em ciências. 

A segunda vantagem resulta do facto da grande maioria das investigações 
ter decorrido no âmbito de dissertações de mestrado, as quais não têm habi‑
tualmente a desejável repercussão nem o devido reconhecimento académico 
e social. Ora, nestes trabalhos, há, por um lado, indicações fundamentais para 
corrigir as assimetrias da agenda científica e, por outro, propostas didáticas 
devidamente fundamentadas para integrar o multimédia no ensino das ciências. 

Parece‑nos, pois, que o presente trabalho encontra plena justificação e 
relevância tanto ao nível pedagógico como científico, podendo ser utilizado 
como ferramenta, incompleta, é certo, mas útil para diversos atores sociais 
que participam das discussões acerca da educação, entre os quais se incluem 
os professores e académicos, mas também os pais, os políticos, os especialistas 
e empresários editoriais.

Conscientes da tensão latente entre aproximar a ciência que se faz da 
ciência que se ensina e se comunica e desejando que o texto esteja ao alcance 
de uma comunidade muito diversificada, optámos aqui por um registo de 
contenção deliberada relativamente à fundamentação teórica. No entanto, 
impõe‑se um esclarecimento prévio acerca das orientações teóricas da inves‑
tigação antes de apresentarmos os resultados.
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Capítulo 3
Retratos do multimédia no ensino das ciências 

3.1. Retrato das práticas de investigação

Este trabalho propõe‑se classificar as abordagens metodológicas presentes 
nas investigações sobre multimédia no ensino das ciências. Desde o início, 
propusemo‑nos analisar apenas estudos empíricos não documentais. Assim, 
dividimos os trabalhos analisados em três grandes categorias: experimentais; 
quasi‑experimentais e não experimentais6. Procurou‑se igualmente analisar um 
outro conjunto de opções metodológicas, desde as características da amostra 
até aos instrumentos de recolha e tratamento de dados. 

Como podemos verificar na Figura 2, 84% das investigações recor‑
rem a abordagens não experimentais enquanto 16% recorrem a abordagens 
quasi‑experimentais. 

Figura 2 Abordagens metodológicas

Não experimental

Quasi-experimental

84%

16%

A Figura 3 ilustra a distribuição das investigações pelos diferentes ciclos 
de ensino. Mais de metade dos estudos tiveram lugar no 3.º Ciclo do Ensino 
Básico (56%), cerca de um terço no Ensino Secundário (34%) e menos de um 
décimo no 2.º Ciclo do Ensino Básico (9%). Apenas um estudo abrange mais 
do que um ciclo de ensino (3.º Ciclo de Ensino Básico e Secundário), tendo 
envolvido alunos do 3.º Ciclo de Ensino Básico e do Ensino Secundário. 

6. Ver Alferes (1997); Alferes, 
Bidarra, Lopes e Mónico 
(2009).
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Figura 3 Ciclo escolar em que decorreram as investigações

2.º CEB

3.º CEB

Secundário

3.º CEB e Secundário

1%

34%
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56%

Na Caixa 4 o leitor encontra uma síntese da informação desenvolvida 
na Parte II.

Caixa 4 O retrato da investigação em síntese

• Predomínio dos estudos de caso e das investigações “qualitativas”.
• Distribuição assimétrica dos estudos pelo território nacional (com maior concen‑
tração de estudos em Lisboa).
• Amostras de pequena dimensão (as turmas escolares são tomadas como contexto 
de estudo).
• Predomínio de questionários e notas de campo enquanto instrumentos de recolha 
de dados.
• A maioria dos questionários utilizados não se encontra validada.
• Predomínio da combinação de técnicas qualitativas e quantitativas ou de técnicas 
exclusivamente qualitativas de análise de dados.

3.2. Retrato das práticas de ensino

A teoria do conhecimento tecnológico‑pedagógico do conteúdo (TPACK) 
orienta o trabalho no que diz respeito à integração do multimédia no ensino 
das ciências. De acordo com a TPACK, a prática pedagógica resulta de uma 
composição de conhecimentos específicos acerca da tecnologia, do conteúdo 
e da visão pedagógica (Figura 4). A partir desta conceção estruturamos uma 
boa parte da análise. Com efeito, em cada um dos trabalhos procurámos iden‑
tificar a(s) tecnologia(s) utilizadas, o(s) conteúdos abordado(s) e as perspetivas 
pedagógicas.
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Figura 4 Referencial teórico TPACK: conhecimento ‑pedagógico ‑tecnológico ‑do ‑conteúdo7

O multimédia identificado nas investigações foi organizado em categorias 
que respeitam, de maneira geral, a designação porque são mais comummente 
conhecidas. Deste modo, apreende‑se imediatamente a diversidade de soluções 
passíveis de integração em propostas didáticas no ensino das ciências. 

A Figura 5 introduz os principais recursos de multimédia estudados nas 
investigações sob análise. Trata‑se de um conjunto muito diversificado que 
inclui programas (e.g., Geogebra), aparelhos (e.g., calculadora, telemóvel), fer‑
ramentas de publicação de conteúdos (e.g., blogues), de partilha colaborativa 
(e.g., wikis), até formatos como vídeo ou podcasts.

Reproduzida com autorização do editor, 
© 2012 por tpack.org

7. Retirado de Koehler 
e Mishra (2009).
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Figura 5 Classificação dos recursos multimédia presentes nas investigações

Há exemplos de multimédia construídos especificamente para o ensino 
das ciências (e.g., simulações) e outros de caráter transversal que foram instru‑
mentalizados pelos professores para fins pedagógicos (e.g., Excel). O multimé‑
dia varia ainda a nível da interatividade e abertura. Uns possuem um caráter 
não interativo (e.g., vídeos, animações), outros um caráter interativo com 
amplitude variável (e.g., jogos e simulações); uns são fechados (calculadora), 
outros abertos (wikis). 

Estas características do meio tecnológico umas vezes foram tidas em 
conta pelos investigadores no desenho da investigação outras vezes não, sendo 
certo que as affordances do multimédia, isto é, as características que possibi‑
litam ou impedem a realização de uma determinada atividade, influenciam a 
intervenção pedagógica (Wallace, 2004). Um bom exemplo de uma affordance 
das wikis e blogues que fica muitas vezes por explorar é a partilha no espaço 
público alargado8. 

A tarefa de classificar as conceções pedagógicas poderia tornar‑se com‑
plexa, considerando que as visões pedagógicas proliferam e que os autores 
frequentemente não as explictam nos seus trabalhos. Recorremos, por isso, 
a uma taxonomia que organiza as conceções pedagógicas de acordo com dois 
eixos fundamentais para se compreender o fenómeno de integração da tec‑
nologia no ensino: (i) trabalho individual vs colaborativo; (ii) Não implica o 
desenvolvimento de um produto vs. Implica o desenvolvimento de um produto. 

As quatro combinações que resultam daqui configuram quatro abordagens 
pedagógicas, tal como se pode ver no Quadro 1.

8. Para uma revisão das 
investigações de tipo quase 
experimental sobre os ganhos 
efetivos relacionados com a 
integração pedagógica das 
tecnologias da Web 2.0, veja‑
‑se Hew e Cheung (2013).
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Quadro 1. Tipologia de abordagens pedagógicas9

Não envolve negociação Envolve negociação

Não há produto Transmissivas Dialógicas

Há produto Construtivistas Coconstrutivistas

 • As abordagens transmissivas incluem todas as práticas que se baseiam 
exclusivamente na passagem de informação para os alunos. Nestas 
práticas, os exercícios consistem fundamentalmente na aplicação de 
competências.
 • As abordagens dialógicas baseiam‑se no discurso entre os participantes, 

recorrendo a exemplos e tarefas, das quais recebem feedback, mas que não 
implicam o desenvolvimento de um produto.
 • As abordagens construtivistas implicam o desenvolvimento de um 

produto, de forma individual.
 • As abordagens coconstrutivistas implicam o desenvolvimento de um 

produto, de forma colaborativa através de trabalho em grupo.

Por exemplo, o ensino por mudança concetual pode ser implementado 
através de cada uma das abordagens. De facto, é possível promovê‑lo através 
de um método expositivo, que se limita à visualização de um vídeo. Se esse 
vídeo é objeto de discussão na sala de aula, então, o ensino por mudança 
concetual insere‑se numa abordagem dialógica. Caso o ensino por mudança 
concetual implique a realização de uma atividade em que haja espaço para 
a (re)construção de conhecimento, então, estamos perante uma abordagem 
construtivista, se o trabalho é individual, e coconstrutivista, se o trabalho é 
efetuado em grupo. A tipologia demonstra assim ao mesmo tempo uma sim‑
plicidade e rigor que a torna particularmente útil. 

A Figura 6 dá a conhecer as perspetivas pedagógicas subjacentes às 
intervenções didáticas. Como podemos observar, mais de dois quintos das 
investigações têm características coconstrutivistas (43%), isto é, implicam 
o desenvolvimento de um produto final de forma negociada (através de tra‑
balho colaborativo). Aproximadamente um terço das investigações (34%) 
foram classificadas na perspetiva dialógica, porque, ainda que contemplem 
a negociação entre os alunos (através de trabalho de grupo), não implicam o 
desenvolvimento de um produto que se diferencie claramente de um exercí‑
cio de aplicação dos conhecimentos. Deparámo‑nos ainda com investigações 
de características transmissivas (16%), que não envolvem nem negociação 
nem desenvolvimento de um produto. Finalmente, um conjunto diminuto 
de trabalhos (7%) foram incluídos na tradição de pedagogias construtivistas 

9. Adaptado de Bower, 
Hedberg e Kushara (2010, 
p. 183, tradução nossa)
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que implicam o desenvolvimento de um produto de modo individual sem 
negociação com o outro. 

Por um lado, fosse por genuína opção do investigador fosse por limita‑
ções de caráter tecnológico, relacionadas com os equipamentos disponíveis 
nas escolas, a maioria das investigações envolveu trabalho em grupo. Assim, 
parte dos trabalhos acabam por assumir características socioconstrutivistas ou 
dialógicas. Por outro lado, tanto os dispositivos normativos e legais como os dis‑
cursos mais correntes sobre a integração pedagógica da tecnologia preconizam 
o trabalho em grupo. Assim, não nos deverá surpreender o retrato alcançado 
no que diz respeito às perspetivas pedagógicas subjacentes às investigações. 

No entanto, convém salientar que a reflexão pedagógica nem sempre 
é clara. Isto é especialmente verdade no caso da Matemática em que parte 
dos trabalhos não se filiam em qualquer tradição pedagógica. Por outro lado, 
frequentemente, a revisão das teorias pedagógicas tem apenas em considera‑
ção os autores fundamentais (i.e., Piaget, Ausubel, Bruner, Vygotsky) e não 
os resultados de investigações que, embora inspiradas nessas teorias, tenham 
decorrido em contextos pedagógicos mais específicos do ensino das ciências. 

Figura 6 Perspetivas pedagógicas subjacentes às investigações

Perspetiva transmissiva

Perspetiva dialógica

Perspetiva construtivista

Perspetiva coconstrutivista
43%

16%

34%

7%

Os conteúdos, sempre que possível, foram associados aos programas 
curriculares de cada uma das disciplinas. Esta opção revela‑se extremamente 
vantajosa, porque a maioria dos trabalhos apresenta ou decorre de propostas 
didáticas que explicitam os conteúdos curriculares abordados. Nestes casos, 
a tarefa mostrou‑se relativamente simples. Além disso, a apresentação dos 
resultados torna‑se mais clara e útil para os professores, enquanto leitores 
interessados em conhecer mais profundamente as propostas que se ligam dire‑
tamente aos temas de um determinado nível de escolaridade. Ao mesmo, este 
mapeamento tornou‑se possível também na medida em que os investigadores 
optaram por intervenções relativamente curtas, associadas aos programas dos 
respetivos níveis de escolaridade. No presente corpus de análise não há senão 



33

algumas exceções em que é possível ver retratados projetos de maior duração 
que abordam um só tema ao longo do tempo. 

Regra geral, os trabalhos de investigação encontram‑se muito bem mapea‑
dos do ponto de vista curricular. Apresentaremos de seguida um retrato sumá‑
rio dos principais resultados identificados em cada uma das áreas científicas. 

Biologia

Os cinco trabalhos desenvolvidos na disciplina de Biologia são de natureza 
não experimental. Os resultados apresentados pelos autores sublinham os 
contributos do multimédia para o desenvolvimento das competências de 
colaboração, de apropriação e construção do próprio conhecimento. Convém 
salientar que, nos estudos de Dias e Chagas (2013) e de Magalhães (2014), 
os autores referiram que os alunos, conquanto se mostrem favoráveis ao uso 
do multimédia, o desvalorizam relativamente a outros meios pedagógicos 
(como os manuais escolares) e às próprias explicações do docente. 

Ciências Naturais

De entre os oito trabalhos de Ciências Naturais, apenas um possui um dese‑
nho quasi‑experimental (Leibovitz, 2013). O autor comparou duas turmas 
com desempenhos académicos e comportamentais distintos. Os resultados 
alcançados indicam que ambas as turmas melhoraram o seu desempenho, 
mas sugerem igualmente que, não obstante as evidências favoráveis ao ensino 
orientado para a aprendizagem baseada na resolução de problemas online, 
é ainda necessário mais investigação para compreender se os alunos com 
melhores resultados ao nível académico e comportamental são ou não mais 
beneficiados pela inclusão pedagógica de chat e animações.

Os restantes estudos são de natureza não experimental. Delgado (2013), 
num estudo de caráter longitudinal, destaca o caráter gradual da apropriação 
das tecnologias ubíquas enquanto instrumentos de aprendizagem por parte 
dos alunos. Carvalho (2014a) refere que os resultados do teste de avaliação 
sumativa se revelam inconclusivos acerca do efeito da utilização do jogo 
didático na aprendizagem, salvaguardando, em todo o caso, as suas quali‑
dades e benefícios pedagógicos a outros níveis. Sousa (2014) sublinha que o 
multimédia pode contribuir para a diversificação das estratégias pedagógicas 
implementadas pelo docente. Importa ainda reter a advertência de Reis (2010): 
as visitas virtuais não devem constituir um sucedâneo das visitas in loco, mas 
ser antes alternativas a ponderar consoante os temas curriculares em questão.

Convém destacar o trabalho realizado Carvalho (2014b), tanto na aná‑
lise das ferramentas da Web 2.0 como na criação de materiais pedagógicos, 
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conquanto as conclusões se limitem fundamentalmente às perceções positi‑
vas dos alunos acerca da intervenção. Aliás, essas conclusões são comuns aos 
demais estudos. 

Geologia

Dos três trabalhos realizados no âmbito da disciplina de Geologia, dois são de 
natureza quasi‑experimental. Monteiro (2013) salienta que a construção do 
e‑portefólio se revela eficaz na regulação da aprendizagem e contribui para a 
emancipação do aluno (maior autonomia), sendo que o grupo experimental 
revela atitudes e perceções sobre o uso do computador e da internet mais 
maduras e favoráveis. Martins (2014) identificou as áreas de subaproveitamento 
académico sustentando que os recursos educativos digitais (RED) auxiliam a 
compreensão dos conceitos estruturantes. 

Pelo seu lado, Gonçalves (2014) salienta que a sua intervenção promove 
a aproximação entre a prática pedagógica dos discursos pedagógicos oficiais 
com base em princípios democráticos. 

Física

Do conjunto de 11 investigações em Física, apenas uma se reveste claramente de 
um caráter quasi‑experimental. Ramos (2011) estudou o efeito das Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC) na capacidade de interpretar gráficos e 
não obteve diferenças significativas entre o grupo experimental (o que recorreu 
às TIC) e não experimental. 

Entre os estudos de caráter não experimental, deparamo‑nos frequente‑
mente com análises das atitudes e motivação dos participantes face à interven‑
ção ou face à disciplina em questão (Ferreira, 2012b; Nascimento, 2013). Silva 
(2013) salienta as dificuldades dos alunos tanto no acesso aos recursos digitais 
como na própria realização de tarefas com base nas simulações, as quais vão 
sendo superadas com o tempo. Mendes (2011) refere que o blogue é aceite 
como instrumento pedagógico e concorre para a construção de conhecimento 
declarativo, mas, em contrapartida, os participantes não se mostraram capazes 
de relacionar conceitos.

Matemática

Do conjunto de 37 investigações analisadas, seis adotaram um desenho quasi‑
‑experimental. Pinto (2014), utilizando uma amostra ampla, estudou o efeito 
de uma plataforma hipermédia na aprendizagem do teorema de Pitágoras. 
Os grupos experimentais melhoram os seus resultados académicos bem como 
melhoraram nos processos de autorregulação da aprendizagem face ao grupo de 
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controlo. Merece ainda atenção o facto de o grupo experimental, que utilizou 
a plataforma em sala de aula, ter apresentado resultados superiores face ao 
grupo experimental, que a utilizou fora do contexto de sala de aula. 

O estudo conduzido por Azevedo (2013) sugere que a utilização de wikis 
é eficaz na aprendizagem de conteúdos de Matemática, tal como as Webquests 
de acordo com Freitas (2011). Segundo Lopes (2010), os alunos com melhor 
desempenho (notas acima de 14 valores) participaram mais ativamente na 
produção de enhanced podcasts e, posteriormente, utilizaram‑nos com maior 
frequência. O autor sustenta que estes instrumentos se revelaram úteis no 
apoio ao estudo independente. Os resultados alcançados por Anileiro (2013) 
indiciam que tanto os vídeos com narrativa como os desafios matemáticos 
são mais eficazes do que o vídeo direto, mas o tamanho da amostra utilizada 
levanta reticências à própria autora relativamente à confiança a depositar nos 
resultados. Do mesmo modo, a operacionalização das variáveis merece‑nos 
algumas reservas. 

O único resultado menos favorável alcançado nestes estudos proveio de 
Cadavez (2013): apesar das perceções positivas dos alunos face à intervenção 
com o Geogebra para a aprendizagem da geometria, o grupo experimental 
obteve resultados inferiores ao grupo de controlo. 

A maioria dos estudos são, portanto, de natureza não experimental (31 
documentos). Merece, desde logo, realce o trabalho realizado por Nunes (2014), 
que recorreu ao design-based research para elaborar um sítio da internet sobre 
Matemática que contava à data mais de 30.000 visitas e que disponibiliza um 
conjunto alargado de materiais para o apoio da Matemática. O próprio autor 
lamenta o facto de não lhe ter sido possível avaliar o efeito da utilização de 
tal sítio na aprendizagem, tendo tido acesso exclusivamente às estatísticas de 
utilização e aos comentários que lhe eram enviados via email pelos utilizadores. 

Uma vez mais, os resultados de um estudo de caráter longitudinal sobre 
a utilização da calculadora gráfica (Consciência, 2014) demonstram que o 
processo de génese instrumental é lento e dependente de vários fatores asso‑
ciados ao contexto, tarefa e background dos alunos. No entanto, é importante 
salientar que a representação gráfica favorece o desenvolvimento do conceito 
função, a exploração de situações problemáticas e promove a flexibilidade 
estratégica na resolução de problemas. A necessidade de maturação instru‑
mental, aliás, ajuda a compreender as observações de Termentina (2014). Num 
estudo realizado no 8.º ano de escolaridade, a autora refere que, pese embora 
reconheçam as vantagens da calculadora gráfica, os alunos não a empregam 
de modo sistemático nem se mostram cientes de como o poderiam fazer. É, 
em parte, neste sentido que se podem ler as conclusões de Candeias (2010), 
acerca do Geogebra, quando salienta que os alunos preferem utilizar processos 
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de raciocínio numérico relativamente às representações gráficas, mesmo 
quando são realizadas através do recurso a meios tecnológicos. 

Assim, para além das conclusões relativas às perceções positivas dos alu‑
nos, dos ganhos nas competências de colaboração e autonomia, o multimédia 
específico, ou quando orientado para a aprendizagem de conteúdos científicos 
por canais específicos (quer dizer que não podem ser substituídos, sem perda, 
por meios não digitais), está associado a um processo de génese instrumental 
lento, pelo que o papel do professor assume especial importância enquanto 
criador de oportunidades de exploração intencional e sistemática que con‑
corram para a sua apropriação crítica por parte dos alunos. 

Química

Entre as oito investigações sobre a integração do multimédia na área disci‑
plinar de Química que compõem o corpus de análise, apenas uma possui um 
desenho quasi‑experimental. Sousa (2013) propôs‑se analisar os efeitos de um 
conjunto de RED na aprendizagem do domínio Reações químicas (subdomínio: 
Explicação e representação de reações químicas) e nas crenças de autoeficácia dos 
alunos. No entanto, o grupo experimental não se distinguiu do grupo de con‑
trolo. Salientamos que o estudo recorreu aos flipcharts. As explicações para a 
não obtenção de diferenças entre o grupo de controlo e o grupo experimental 
avançadas pela autora dizem respeito ao reduzido número de participantes 
e à duração da investigação. É discutível se a introdução de flipcharts em si 
mesmos podem conduzir ou não a resultados escolares melhores e, sobretudo, 
a maiores crenças de autoeficácia. 

Os restantes sete estudos adotaram um caráter não experimental. Marques 
(2011) aborda uma simulação (Le Châtelier principle) no âmbito do equilíbrio 
químico10. Tanto a avaliação de professores como alunos relativamente à 
simulação é positiva nos diversos domínios. Convém esclarecer que se trata 
de uma simulação disponível em inglês. A autora coloca a hipótese de haver 
ainda uma cerca relutância por parte dos docentes em emitir uma avaliação 
pedagógica sobre o recurso devido a constrangimentos linguísticos (os quais 
aliás são reconhecidos por muitos professores e alunos em maior ou menor 
grau). Se é verdade que importa ter em consideração as competências atuais 
dos alunos e professores no que diz respeito ao domínio da língua inglesa, 
convém, em contrapartida, lembrar que estas explorações podem constituir 
oportunidades de desenvolvimento dessa competência, desde que o desafio 
se encontre num nível adequado. Em qualquer caso, podem configurar opor‑
tunidades de articulação interdisciplinar. 

10. Em apêndice técnico 
próprio, o leitor poderá 
consultar a lista de simulações 
sobre equilíbrio químico 
identificadas por Marques 
(2011), de acordo com a 
classificação proposta por 
Fonseca (2006). 



37

Moreira (2013) enfatiza que a integração do vídeo antes ou depois da 
atividade experimental se presta a objetivos pedagógicos distintos. Enquanto a 
visualização do vídeo antes da prática laboratorial favorece a estruturação dos 
procedimentos a utilizar, a visualização do vídeo após a prática laboratorial 
estimula a autoavaliação crítica. 

Valério (2012), tal como vimos em projetos desenvolvidos no quadro de 
outras áreas disciplinares, salienta o caráter gradativo da adesão dos alunos 
ao projeto de construção de podcasts e vodcasts. Estaremos, portanto, uma vez 
mais perante a maturação instrumental. Convém realçar o facto de Valério ter 
recuperado a grelha de avaliação proposta por Galvão, Reis, Freire e Oliveira 
(2006) para avaliar os podcasts e vodcasts. Figueira (2013) utiliza igualmente 
esta grelha para avaliar o vídeo. 

Figueira (2013) refere que o tempo requerido pelo tratamento de infor‑
mação é uma das principais limitações apontadas pelos alunos. É legítimo 
questionar se, para os fins pedagógicos estipulados, a atividade não requereu 
efetivamente trabalho excessivo. Esta questão é tanto mais relevante quanto 
o nível de investimento e compromisso dos alunos depende em parte da rele‑
vância associada ao projeto. Nicolai (2012), centrando a sua atenção no mesmo 
domínio curricular, ainda relativamente à utilização das wikis, salienta, entre 
outros aspetos, a progressiva adoção de estratégias intragrupais mais colabo‑
rativas. Dois pontos merecem especial atenção, neste trabalho. Por um lado, 
a investigadora articulou as suas aulas com a disciplina de Tecnologias de 
Informação e Comunicação; por outro lado, solicitou aos alunos que elabo‑
rassem critérios para a organização dos elementos químicos aplicação Popplet. 
As dificuldades evidenciadas pelos alunos, ainda que congruentes com a lite‑
ratura, devem obrigar‑nos a refletir sobre a necessidade de estimular de modo 
mais sistemático (com ou sem recurso às tecnologias) as capacidades de análise, 
organização e comunicação de informação. 

Os demais estudos salientam, sobretudo, o bom acolhimento que as 
propostas de integração mereceram por parte dos participantes.
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Capítulo 4
Conclusões

“Navegavam sem o mapa que faziam”. 
Sophia de Mello Breyner Andresen

Em certo sentido, pode dizer‑se que estamos à procura de respostas para 
questões que talvez ainda não consigamos formular claramente. Os retratos 
alcançados nesta investigação são provisórios e incompletos, mas fornecem 
indicações pertinentes para quem investiga e ensina sobre o lugar do multi‑
média no ensino das ciências.

4.1. Marcas sociológicas

Não se deve deixar passar em claro três assimetrias que estão a montante dos 
resultados mas que podem, em parte, influenciá‑los, embora não seja possível 
definir com rigor de que modo e em que medida. Referimo‑nos às assimetrias 
regionais, à territorialização profissional dos investigadores e à feminização 
da investigação. 

O estudo capta de modo flagrante uma assimetria regional. A maioria 
das investigações aqui analisadas decorreu na faixa litoral do país. São raros 
os estudos realizados no interior do país ou no Alentejo. Esta situação merece 
tanto mais a nossa atenção quanto consideramos que as tecnologias digitais 
poderiam contribuir, precisamente, para diluir as barreiras e superar os des‑
fasamentos entre as regiões. 

A grande maioria dos trabalhos analisados foram desenvolvidos por 
professores em serviço ou em formação enquanto realizavam o mestrado. 
A principal vantagem deste ponto de partida diz respeito ao background cientí‑
fico‑pedagógico que se reflete na estruturação das propostas didáticas. É certo 
que ensinar ciências exige conhecimento especializado do conteúdo que se 
ensina. Dito de outro modo, os professores têm de saber ciência para ensinar 
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ciência, mas o leque de competências que lhes é exigido é mais amplo. Quanto 
à formação ao nível pedagógico, embora seja sempre possível fazer mais e 
melhor, as instituições de Ensino Superior nacionais têm procurado adequar 
a oferta às exigências do sistema educativo. No que diz respeito à formação 
tecnológica, não nos parece que a solução passe por uma ênfase exclusiva na 
tecnologia, mas antes tomar as seguintes formas: 

 • Formação inicial de professores – exposição a modelos de integração 
do multimédia, o que implica a diversificação de práticas pedagógicas 
no Ensino Superior. 
 • Formação contínua de professores – valorização de competências apren‑

didas em contextos não formais (como é, frequentemente, o caso das 
competências tecnológicas), capacitando os professores para a articulação 
intencional de saberes.
 • Formação por pares – promoção dos saberes específicos de cada comu‑

nidade de práticas, partindo do reconhecimento profissional interpares.

Atualmente, estará cada vez mais fora do alcance do professor desenvolver 
recursos multimédia com qualidade equivalente à oferta que é disponibilizada 
na internet ou proposta pelos grupos editoriais. Reconfigura‑se, portanto, 
o papel do professor, assumindo as seguintes formas:

 • Conceção, implementação e avaliação de propostas didáticas a partir 
do multimédia existente. 
 • Integração de equipas multidisciplinares associadas ao ciclo de desen‑

volvimento, aplicação e avaliação de novos recursos de multimédia.

A maioria dos estudos são realizados por autores do sexo feminino (cerca 
de 70%). Este efeito de feminização desaparece completamente (e quase se 
inverte) no que diz respeito às orientações/supervisões nas quais prevalece o 
sexo masculino (pouco mais de 50%). 

Não é possível deixar de olhar com preocupação estes três indicadores. 
A assimetria regional é naturalmente reflexo de uma outra assimetria. Na ver‑
dade, a oferta ao nível do Ensino Superior localiza‑se, fundamentalmente, 
no litoral do país. Urge corrigir esta assimetria, uma vez que a valorização 
dos docentes se reflete, por sua vez, na qualidade de ensino a que os alunos 
têm acesso. 

A escassez de estudos de cariz multidisciplinar transformou o ensino das 
ciências com recurso ao multimédia num território praticamente exclusivo 
dos professores de ciências. Salvaguardando as vantagens que esta situação 
acarreta, convém convocar outros especialistas para desenvolver e adaptar 
multimédia para o contexto português. Um exemplo, já dado anteriormente, 



41

diz respeito ao desenvolvimento de multimédia de raiz, em que o papel de 
designers e engenheiros é evidente, mas é possível evocar igualmente o papel 
dos professores de línguas para a tradução de software em língua estrangeira. 
Este último caso, pode, na verdade, integrar‑se em projetos participados pelos 
alunos em mais do que uma disciplina. 

Finalmente, a feminização da investigação sobre multimédia no ensino 
das ciências enquanto é reflexo da feminização da docência exige uma tomada 
de consciência social. Se não tivermos em conta que os autores dos estudos 
sobre multimédia no ensino das ciências são predominantemente mulheres, 
abre‑se espaço para que os preconceitos e estereótipos sexuais – não assumidos 
de forma explícita – possam influenciar e condicionar as políticas e práticas 
educativas. Portanto, a clarificação das condições sociológicas de produção 
científica e de ação educativa contribui decisivamente para uma reflexão que 
se afigura crucial. 

4.2. Tensões e oportunidades de ensino e investigação

A maioria dos trabalhos oferece ao leitor um conjunto de materiais de ele‑
vada qualidade. Interessa, por um lado, realçar o elevado número de propostas 
didáticas, isto é, planificações e planos de aula, com recurso ao multimédia 
e, por outro lado, um conjunto de instrumentos de avaliação que podem ser 
utilizados tanto no âmbito de investigações científicas strictu sensu como no 
âmbito de projetos e dinâmicas pedagógicas. 

Por trás do elevado número de instrumentos de avaliação reside um para‑
doxo que importa deslindar. Os autores despenderam consideráveis esforços 
a produzir instrumentos originais, prescindindo, em muitos casos, dos proce‑
dimentos de validação de entrevistas, questionários e grelhas de observação, 
etc. Não se vislumbra uma justificação plausível para este ímpeto produ‑
tivo. Efetivamente, há já um conjunto significativo de instrumentos parcial 
ou completamente validados que podem ser integrados com vantagem nos 
desenhos de investigação e avaliação. Em parte, esta solução começa a ser já 
adotada, mas é importante que se torne mais recorrente não só porque liberta 
os investigadores para outras tarefas, mas também porque deste modo se 
acumulam evidências acerca dos próprios instrumentos e se criam condições 
de comparação entre diferentes estudos. 

Os autores optam predominantemente por abordagens de caráter não 
experimental e os indicadores recolhidos são maioritariamente de natureza 
qualitativa. Há, nesta opção, um outro paradoxo. A sólida formação nas ciências 
matemáticas, físicas e naturais que, em muitos casos caracteriza os percursos 
académicos dos professores, poderia levar‑nos a antecipar uma preferência pela 
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recolha e tratamento de dados de natureza quantitativa e de ordem estatística. 
No entanto, verifica‑se, aqui, a mesma predileção por estudos de natureza 
qualitativa. 

Uma explicação admissível poderá estar relacionada com a formação e 
percurso científico‑académico, não dos autores, mas dos orientadores, mas há 
outras. Não podemos ignorar que para a maioria dos autores se tratará de um 
primeiro ensaio de investigação. A investigação decorre num curto período 
de tempo, durante o qual a dedicação dos professores‑investigação não é 
exclusiva. Compreende‑se, por isso, que, frequentemente os participantes 
sejam os próprios alunos do investigador‑professor. Trata‑se de uma solução 
que diminui entraves logísticos consideráveis, mas que tem pelo menos uma 
contrapartida imediata. A utilização das próprias turmas como território 
de investigação traduz‑se em n de pequena dimensão, os quais, por sua vez, 
requerem um tratamento de ordem qualitativa. 

Por ora, queremos salientar sobretudo que a comunidade científico‑
‑pedagógica nacional teria muito ganhar com desenhos metodológicos que 
recorrem a instrumentos previamente aferidos e validados para a realidade 
nacional (ou que, em alternativa, procedessem à aferição e validação de tais 
instrumentos), com a introdução de turmas/grupos de controlo, garantido à 
partida a equivalência dos grupos através de pré‑testes. Se, adicionalmente, 
os autores circunscrevessem com clareza e rigor não só o objeto de estudo 
como os ganhos em questão seria possível ao cabo de alguns anos recorrer 
a meta‑análises para apurar efeitos e ganhos. O rigor e clareza na definição 
do objeto ou contexto de estudo é igualmente exigido às investigações de 
natureza não experimental. Com efeito, a opção por abordagens de caráter 
dedutivo ou indutivo depende do conhecimento disponível acerca do objeto 
de estudo. Este relatório, a ter algum mérito para além da identificação de 
boas práticas pedagógicas com recurso ao multimédia, oferece aos futuros 
investigadores um mapa ainda incompleto, com manchas escuras e zonas de 
nevoeiro, mas um mapa do estado da arte resgatado dos documentos que são 
relegados frequentemente para a obscuridade. 

Na grande maioria dos estudos, os alunos realizam trabalhos de grupo. 
Se alguns autores alegam dificuldades de natureza técnica (e.g., número de 
computadores disponíveis na sala de aula) e outros de natureza pedagógica 
(e.g., reconhecimento das vantagens do trabalho em grupo sobre o trabalho 
individual), muitos outros autores não apresentam uma justificação para a 
sua opção. Parece‑nos, sobretudo, relevante realçar que na grande maioria das 
investigações não há um enquadramento metodológico claro para a análise do 
trabalho em grupo. Nestas circunstâncias, o trabalho em grupo constitui uma 
das principais variáveis contextuais cujo papel conviria esclarecer, sobretudo, 
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na medida em que um dos argumentos mais recorrentes para a implementa‑
ção dos media digitais no contexto educativo se prende, precisamente, com 
a possibilidade de promoção da autonomia e da diferenciação pedagógica. 
Seria, portanto, relevante incluir nos desenhos metodológicos esta variável, 
tomando partido do conjunto de indicações que é possível extrair dos trabalhos 
realizados até à data no contexto nacional. 

No conjunto de estudos revistos, há um conjunto elevado de investiga‑
ções sobre a Web 2.0. No futuro, a consolidação desta linha de investigação 
poderá implicar o envolvimento dos alunos em redes pluriparticipadas. Com 
efeito, é já possível inserir os alunos em redes de ciência participativa, nas 
quais os seus projetos não só cumprem objetivos pedagógicos mas também 
objetivos científicos. 

Há ainda pouca investigação realizada acerca de tecnologias ubíquas e 
móveis. De facto, registámos – para o período em análise – apenas um docu‑
mento sobre este tema (Delgado, 2013). O acesso móvel à internet e a dispositi‑
vos móveis versáteis introduz possibilidades notáveis para o ensino das ciências, 
mas é necessário que esses se convertam em ferramentas pedagógicas efetivas. 
Os estudos futuros, portanto, deverão ter em conta as causas e características 
do digital divide (isto é, diferenças de participação na sociedade digital), pro‑
curando identificar as possibilidades de intervenção ao alcance da instituição 
escolar para promover não só o acesso à tecnologia como, sobretudo, a lite‑
racia digital dos alunos. Como o próprio autor salienta, estes resultados têm 
implicações na implementação de iniciativas de bring your own device (BYOD). 

É, portanto, cada vez mais evidente que a escola não pode apenas esperar 
servir‑se das competências tecnológicas, como se tais competências se desen‑
volvessem naturalmente, mas tem de promover o seu desenvolvimento através 
de atividades e projetos relevantes do ponto de vista curricular e social.
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Síntese 

Condições e marcas sociológicas
• Assimetria regional: a profusão de estudos em Lisboa e no litoral contrasta com a 
escassez de resultados provenientes das regiões do interior e do Alentejo, sugerindo 
que a investigação se associa fortemente à localização geográfica das instituições 
académicas. 
• Territorialização profissional: a maioria dos autores dos trabalhos analisados são 
professores de ciências, sendo que o foco de investigação se deslocou da produção 
de recursos multimédia para a avaliação de propostas didáticas.
• Feminização: a maioria dos estudos são realizados por autores do sexo femi‑
nino, mas o papel de orientação/supervisão é maioritariamente desempenhado 
por homens, sugerindo a subsistência de desequilíbrios que, a serem ignorados, 
podem associar‑se a visões pejorativas relativamente à qualidade da investigação.

Perspetivas futuras
• Necessidade de aumento do número de estudos comparativos e longitudinais.
• Ênfase privilegiada passará pelas tecnologias ubíquas e móveis (incluindo bring 
your own device).
• Implementação de projetos de ciência participativa.

4.3. Considerações finais

O presente trabalho é de certo modo um trabalho em aberto. Há certamente 
um conjunto de estudos que terá ficado excluído deste estudo ou porque os 
repositórios institucionais não os indexaram, ou porque são ainda de acesso 
restrito. Atendendo, no entanto, quer ao considerável número quer à hete‑
rogeneidade da proveniência das dissertações de mestrado, teses de doutora‑
mento e dos artigos científicos que incluem o presente corpus documental, 
não é verosímil que a integração de novos trabalhos altere significativamente 
os padrões e tendências identificados. Na medida em que este exercício se 
torne mais abrangente e sistemático, será possível compreender o verdadeiro 
alcance dos atuais resultados. Assim, seria desejável realizar um levantamento 
semelhante a este com uma periodicidade bianual.



PARTE II
Versão Extensa
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Capítulo 1
O multimédia no ensino das ciências

Neste primeiro capítulo, partimos do conceito de multimédia, em sentido lato, 
para o seu significado pedagógico numa cultura marcadamente digital (secção 
1.2). Na secção 1.2, identificamos e apresentamos sumariamente os principais 
repositórios nacionais de recursos educativos que integram recursos de mul‑
timédia para o ensino das ciências. Na secção 1.3., efetuamos uma análise dos 
dispositivos normativos e legais, procurando compreender o enquadramento 
dos meios multimédia no ensino das ciências neles propostos. 

1.1. Multimédia e ensino na cultura digital 

A tecnologia participou sempre do cenário educativo, refletindo e subsidiando 
as conceções pedagógicas que o inspiram em cada momento socio‑histórico. 
O multimédia educativo, em particular, está intrinsecamente associado ao 
contexto tecnológico da cultura digital11 que emergiu e se consolidou durante 
a segunda metade do século xx.

A integração de múltiplos media (imagem, som, texto, etc.) numa mesma 
peça constitui a característica fundamental do multimédia12. De acordo com 
um de nós (Morais, 2011, p. 41): 

“O termo multimédia significa que um programa pode incluir uma varie‑

dade de informação proveniente de fontes muito diferentes – como, por 

exemplo, textos, áudio, imagens (paradas ou animadas), gráficos e vídeos. 

Um módulo de hipertexto ou de hipermédia possui muitos links inter‑

nos, permitindo que o utilizador selecione as partes do módulo que mais 

lhe interessam, ou mesmo mover‑se facilmente entre diferentes módu‑

los, de acordo com a sua bagagem e os seus interesses, não necessitando 

de seguir um caminho linear e previamente estabelecido.”

O multimédia educativo, por sua vez, distingue‑se pela finalidade peda‑
gógica que orienta a construção de um dado recurso. Neste trabalho, enten‑
demos multimédia educativo, numa aceção lata, como recurso ou ferramenta 

11. O leitor interessado 
encontrará no livro de Gere 
(2008) um retrato fascinante 
da emergência e consolidação 
da cultura digital.

12. Para uma evolução do 
conceito de multimédia, veja‑
‑se Carvalho (2002).
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digital com fins pedagógicos ou passível de ser utilizada com semelhantes 
finalidades. Se, em alternativa, optássemos por uma definição mais estrita, 
limitaríamos evidentemente o leque de investigações sobre as quais incide 
a nossa análise. Preferimos, enfim, partir de um panorama eventualmente 
marcado pela heterogeneidade do que partir de um panorama que decorresse 
de uma visão tão estrita de multimédia que pouco ou nenhum eco haveria de 
investigações realizadas. Deste modo, a nossa análise abrange investigações 
sobre temas que vão das simulações computacionais às wikis (recursos de 
construção colaborativa na Web).

Atualmente grande parte do multimédia está disponível na Web, que nos 
últimos quinze anos se transformou radicalmente. Com efeito, é usual dividir 
o desenvolvimento Web em duas fases: a Web 1.0, caracterizada pelas suas ati‑
vidades relativamente passivas, que estão longe de ser as diversas atividades 
disponíveis atualmente, e a Web 2.0, mais participativa e hoje mais procurada 
(O’Reilly, 2007). A Web 2.0 representa uma mudança de papéis para os utili‑
zadores da internet: de consumidores para criadores de conteúdo (Cormode 
& Krishnamurthy, 2008). Alguns estudos empíricos sustentam que os utiliza‑
dores, em geral, e os professores e alunos, em particular, podem facilmente 
criar, manipular, colaborar e partilhar o seu trabalho usando ferramentas da 
Web 2.0 (Richardson, 2010; Potts; 2011; García‑Martín & García‑Sánchez, 2013; 
Conde et al, 2014; Gunn, 2014; Shin, 2014). 

Neste contexto, tem havido algumas tentativas de sistematizar as atividades 
e as ferramentas da Web 2.0. Em 2007, Churches propôs a “Taxonomia Digital de 
Bloom”. O seu trabalho foi inspirado na “Taxonomia de Bloom” (Bloom, 1956) e 
na “Taxonomia de Bloom revista” (Anderson & Krathwohl, 2001). A “Taxonomia 
de Bloom revista” tem como principais alterações face à original “Taxonomia de 
Bloom” o uso de verbos, em vez de substantivos para cada uma das categorias, 
e um rearranjo da sequência dentro da taxonomia: recordação, compreensão, 
aplicação, análise, avaliação e criação. Assim, a “Taxonomia Digital de Bloom” 
é uma atualização da anterior na medida em que representa os novos compor‑
tamentos, ações e oportunidades de aprendizagem emergentes no contexto das 
tecnologias digitais multimédia. Como refere Churches, (2007, p. 3, tradução 
nossa) “a Taxonomia Digital não trata de ferramentas e tecnologias, estas são 
apenas o meio, trata antes do modo de usar essas ferramentas para realizar, 
recordar, compreender, aplicar, analisar, avaliar e criar.” 

Nesta linha de ideias também Harris, Mishra e Koehler (2009) referem 
que a introdução das tecnologias emergentes no processo educativo provoca 
(ou deverá provocar) mais alterações do que apenas a alteração do tipo de 
ferramentas a serem utilizadas. Mishra e Koehler (2006) propuseram um 
referencial teórico para o uso da tecnologia em contexto educativo (com 
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forte inspiração na formulação de Shulman (1986) do PCK – Pedagogical 
Content Knowledge) designado por Conhecimento Pedagógico‑Tecnológico 
do Conteúdo (TPACK, sigla em inglês para Technological Pedagogical Content 
Knowledge), que enfatiza o facto de que um ensino integrador de tecnologia 
requer a compreensão das relações sistémicas entre os conteúdos, da  tecno‑
logia e da pedagogia (Figura 1, p. 24). 

Este referencial teórico para além de focar cada componente – conhe‑
cimento tecnológico (TK), conhecimento do conteúdo (CK) e conhecimento 
pedagógico (PK), sublinha a interação dinâmica entre pares: conhecimento 
pedagógico do conteúdo (PCK), conhecimento tecnológico do conteúdo (TCK), 
conhecimento tecnológico pedagógico (TPK) colocando, depois, os três em 
contacto no TPACK.

O ensino de um determinado conteúdo, por parte de um professor em 
contexto de sala de aula, requer fluência e flexibilidade cognitiva em cada 
domínio e nas relações que se estabelecem entre os domínios, pois só desta 
forma terá uma visão global da realidade educativa e contribuirá para a efetiva 
integração e aproveitamento pedagógico das tecnologias em prol do ensino 
das ciências.

1.2. Os repositórios nacionais 

Os repositórios de recursos educativos multimédia transformaram‑se nos 
últimos anos, adaptando‑se ao ambiente digital mais participado em que a 
revisão por pares pode contribuir para a gestão, validação e ampliação sus‑
tentada das coleções. 

O Portal Mocho (Portal de Ensino das Ciências e de Cultura Científica)13, 
em funcionamento desde 1998, reflete ainda uma lógica de mapeamento 
de recursos disponíveis na internet que é fundamentalmente dirigida pelos 
responsáveis do sítio: é do tempo da Web 1.0. As possibilidades de ação dadas 
ao utilizador são escassas. Os recursos encontram‑se organizados por secções 
estáticas e as opções de pesquisa são rígidas. O utilizador, porém, transformou‑
‑se progressivamente em potencial contribuinte, isto é, autor ou colaborador 
dos sítios que visita, inserindo‑se com maior ou menor intensidade em comu‑
nidades virtuais14. 

A Web 2.0, como vimos, funda‑se precisamente sobre os princípios de 
abertura e colaboração. Nos repositórios nacionais de RED, mais recentes, 
é possível reconhecer estes princípios orientadores. Atendendo aos fins do pre‑
sente trabalho, são dignos de menção três repositórios: Portal das Escolas, Casa 
das Ciências e R21, os quais, sumariamente, descrevemos nas próximas linhas15. 

13. Acessível em http://www.
mocho.pt

14. Sobre os desafios que 
se colocam à cultura 
participativa, veja ‑se Jenkins 
(2006). 

15. O leitor interessado poderá 
consultar o apêndice técnico 
sobre os repositórios de 
recursos educativos em que 
encontrará uma descrição 
mais detalhada das interfaces 
e possibilidades de pesquisa 
de cada um. 
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Portal das Escolas

O Portal das Escolas16, com o apoio do Ministério da Educação e Ciência, 
no âmbito do Plano Tecnológico – Educação (QREN), pretende ser “o sítio de 
referência das escolas e constitui a maior rede colaborativa em linha da edu‑
cação em Portugal. O Portal das Escolas destina‑se às comunidades educativas 
da Educação Pré‑Escolar e dos ensinos Básico e Secundário, designadamente 
a docentes, a alunos, a pais e a encarregados de educação e a não docentes.” 
(Portal das Escolas, 2015)

Trata‑se de um repositório que disponibiliza RED garantindo “o acesso 
a milhares de RED de qualidade, em todas as áreas curriculares, adaptados à 
utilização em sala de aula em Portugal. Para além de acederem, partilharem 
e utilizarem os RED disponíveis no Portal das Escolas, os professores podem 
disponibilizar no Portal os recursos educativos da sua autoria. A integração 
do repositório de RED do Portal com o Banco Europeu de RED [através 
da plataforma learning resources center] garante ainda o acesso das escolas a 
milhares de RED internacionais.” (Portal das Escolas, 2015)

O repositório procura ainda validar os RED indexados através de um 
conjunto de professores especialistas em cada uma das áreas de acordo com os 
seguintes critérios: (a) erros científicos; (b) problemas de caráter linguístico; 
(c) preconceitos ou estereótipos de género, ou conteúdos que incitem à vio‑
lência; (d) desrespeito pelo direito de autor e propriedade intelectual. Os RED 
validados são identificados com um ícone próprio (círculo verde com a letra 
v maiúscula de cor branca). 

Casa das Ciências

A Casa das Ciências17 é um projeto apoiado pela Fundação Calouste Gulbenkian, 
que teve início em 2009. Trata‑se de “um portal para professores de Ciência, (…) 
integrador e amplificador dos esforços atuais na utilização das tecnologias no 
processo de ensino e de aprendizagem feitos por agentes muito diversos cujos 
resultados se encontram dispersos. Este portal visa dar visibilidade e utilidade 
aos esforços de muitos docentes, reconhecendo‑lhes o mérito que efetivamente 
têm, transformando‑se num sítio Web de referência para todos os professores 
de Ciência em língua portuguesa” (Casa das Ciências, 2015).

Este repositório aberto agrega RED de ciências propostos pelos coorde‑
nadores do projeto ou submetidos pelos utilizadores e validados por quatro 
peritos (dois para avaliação científica e dois para avaliação educacional) (Casa 
das Ciências, 2011). 

De realçar que, desde a sua fundação, o sítio organiza um concurso para 
distinguir os melhores RED submetidos ao repositório. A ficha de cada recurso 

16. Acessível em http://www.
portaldasescolas.pt

17. Acessível em http://www.
casadasciencias.org
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contempla as seguintes indicações: título, descrição, nível de interatividade, 
categorização, unidade didática, palavras‑chave, autor do envio, data de sub‑
missão, publicação, número de descarregamentos, comentários e ferramentas 
de partilha. O utilizador pode ainda conhecer a apreciação de outros uti‑
lizadores do sítio através do sistema de votação por estrelas (uma a cinco) 
bem como expressar a sua avaliação, seja através da votação seja através dos 
comentários. Quando se trata de um material premiado, a ficha técnica indica‑
‑o expressamente. É possível ainda consultar uma ficha mais pormenorizada 
dos recursos em causa que inclui, por exemplo, a indicação de sítios que lhe 
estejam associados e de outras observações. 

R21 (Centro de Competência Entre Mar e Terra)

O portal R21 – Conteúdos para o Século xxi18 resulta de uma iniciativa 
da Equipa de Recursos e Tecnologias Educativas (ERTE) e do Centro de 
Competência Entre Mar e Terra (CCEMT). Trata‑se de um repositório de 
acesso aberto que agrega RED submetidos pelos utilizadores e disponibiliza‑
dos, após aprovação pelo administrador. 

A ficha técnica do recurso, que poderá estar mais ou menos completa, 
contempla as seguintes secções: título, disciplina, tema, subtema, ano de esco‑
laridade, tipologia, objetivos, tempo, interatividade, software, condições de 
uso, tipo, tamanho, número de descarregamentos, data, autor e email do autor. 
O utilizador pode consultar e participar na classificação do recurso através 
de uma escala de 10 pontos e consultar ou expressar comentários sobre o 
recurso em causa. 

No Quadro 2 apresenta‑se uma síntese das principais características dos 
repositórios atentando a quatro categorias: pesquisa, ficha técnica, validação 
de recursos e participação dos utilizadores na avaliação da qualidade dos 
recursos. Conforme se pode verificar, o Portal das Escolas é o repositório que 
oferece mais possibilidades de pesquisa, as quais, no entanto, não se traduzem 
em especiais ganhos para o utilizador, atendendo ao caráter redundante de 
parte dos campos incluídos. O R21, em contrapartida, é o repositório que 
contempla menor número de possibilidades. Na ficha técnica, tanto o Portal 
das Escolas como a Casa das Ciências são mais exigentes e integram um maior 
número de campos. Se os três repositórios permitem que o utilizador participe 
na classificação da qualidade dos recursos, apenas o Portal das Escolas e a Casa 
das Ciências dispõem de mecanismos de validação por especialistas. Neste 
capítulo, o Portal das Escolas explicita os critérios utilizados e identifica o 
recurso validado com um ícone. 

18. Acessível em http://r21.
ccems.pt/
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Quadro 2. Síntese das principais características dos repositórios analisados

Portal das Escolas Casa das Ciências R21

Pesquisa

Título

Ano de escolaridade

Área curricular

Etiquetas

Identificador

Idioma

Nome dos contribuidores

Data do contributo

Tipo de recurso

Público ‑alvo,

Conteúdo

Idade aproximada do público ‑alvo

Licenciamento

Estado de publicação

Categoria e palavra ‑chave

Google

Premiados ou submetidos por membros

Ficha técnica

Título

Descrição

Palavras ‑chave

Tipo de interatividade

Nível de interatividade

Densidade semântica

Dificuldade

Idade do público ‑alvo

Tempo de aprendizagem

Tipo(s) de recurso educativo

Nível(eis) de escolaridade

Público(s) ‑alvo

Área(s) curriculares

Tamanho

Versão

Suporte

Requisitos técnicos

Formatos

Tempo

Contribuidores

Data de publicação

Número de downloads

Site

Licenciamento

Validação dos recursos

Especialistas

Explicitação dos critérios

Ícone de validação

Participação dos utilizadores na classificação da qualidade dos recursos
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Vale ainda a pena referir que a Direção‑Geral de Educação faculta, 
em sítio Web próprio19, um conjunto de multimédia educativo diversificado 
que inclui material dirigido ao ensino das ciências (ClicMat e Ciências Físicas 
e Naturais).

Os principais grupos editoriais portugueses (nomeadamente a Porto 
Editora, através da plataforma Escola Virtual, e o grupo LeYa, através da pla‑
taforma 20 – Aula Digital) não têm sido indiferentes à necessidade de criar 
multimédia específico para o ensino das ciências. A utilização dos recursos 
depende de registo prévio. 

1.3. Dispositivos normativo-legais

A legitimação sociopolítica tem sido identificado como um fator fundamental 
para a adoção de práticas de integração das tecnologias de informação e comu‑
nicação em contexto pedagógico. Isto é, em boa verdade, válido para todo e 
qualquer processo de inovação. A escola como instituição aberta e promotora 
da mudança, tomando a experiência como base de reflexão, necessita de um 
enquadramento normativo e legal claro e favorável. 

Por conseguinte, torna‑se relevante rever em que medida as práticas 
pedagógicas baseadas em RED se encontram consagradas nos dispositivos 
normativos e legais que incidem especificamente no ensino das ciências na 
escolaridade básica e secundária, a saber: os programas, as metas curriculares 
e as orientações. 

As recentes Metas Curriculares do Ensino Básico (5.º ao 8.º ano) de 
Ciências Naturais (Bonito et al., 2013) e do 9.º ano não fazem qualquer refe‑
rência. No entanto, as mais antigas e entretanto desatualizadas Orientações 
Curriculares do 3.º Ciclo do Ensino Básico de Ciências Físicas e Naturais 
(Galvão et al., 2001) já preconizam a utilização do computador tanto para 
construir e explorar modelos, estudar por meio de simulações (ecossistemas, 
atividade vulcânica, teoria cinético‑molecular) e comunicar resultados. A este 
respeito, vale a pena recuperar as palavras do documento de Organização 
Curricular e Programas de Ciências da Natureza do 2.º Ciclo do Ensino Básico 
de 1997. Dizem os autores (Ministério da Educação, 1997): “É de importância 
fundamental o desenvolvimento de capacidades de expressão oral, escrita e grá‑
fica, recorrendo a meios de natureza variada, como textos, painéis, diaporamas, 
fotografias, banda desenhada, filmes,… As prática, centradas na exploração desde 
documentos, podem ser enriquecidas com o emprego de técnicas modernas. 
Existe, hoje em dia, uma grande variedade de programas de computador (…) 
Estes novos recursos podem constituir processos facilitadores da acção peda‑
gógica…” (p. 187). Estávamos em 1997 e, hoje, haverá quem tenha dificuldade 

19. Acessível em http://
www.dge.mec.pt/recursos‑
‑multimedia ‑online.
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em saber exatamente o que é um diaporama, mas compreendemos o sentido 
pedagógico do texto e, mais ainda, a sua atualidade

Nas recentes metas curriculares de Ciências Físico‑Químicas do 3.º Ciclo 
(Fiolhais, et al., 2013), reconhece‑se a possibilidade de integração de programas 
de computador, em duas ocasiões: para comparar intensidades e alturas de sons 
e identificar sons complexos. Nos anteriores Programas de Física e Química do 
10.º ano (Caldeira & Martins, 2001) e de 11.º ano (Caldeira & Martins, 2003), 
encontram‑se referências à utilização dos computadores no laboratório, às 
calculadoras gráficas, à exploração de simulações, havendo uma lista de sítios 
na internet sugeridos na bibliografia. No atual programa de Física e Química 
A do ensino secundário o papel das simulações é valorizado, por exemplo, 
a respeito do equilíbrio químico: “As simulações computacionais podem ser 
uma ferramenta útil para visualizar a natureza dinâmica do equilíbrio químico” 
(Fiolhais, Festas, & Damião, 2014, p. 14). 

O Programa de Biologia e Geologia de 10.º ano (Amador, 2001) não só 
preconiza a utilização do computador, como deixa indicações explícitas de 
software a utilizar, bem como sítios de interesse na internet. Aliás, há uma 
rubrica própria para o “equipamento multimédia” e para “recursos multimé‑
dia”. O laboratório deverá:

“dispor de meios de obtenção de imagem adequados para a recolha de infor‑

mação em saídas de campo ou outras actividades. Assim, o mais adequado 

será o recurso a câmaras de vídeo e câmaras fotográficas SLR digitais dis‑

pondo de capacidade de teleobjectiva (mínimo 6X) e de macrofotografia. 

A  internet possibilita o acesso, em tempo real, a conteúdos interactivos 

ricos e relevantes pelo que nos laboratórios de Biologia deverão existir 

computadores, ligados em rede e à internet, em número suficiente para 

garantir uma distribuição desejável de dois alunos por posto de trabalho. 

Nos laboratórios devem existir sistemas de projecção capazes de funcionar 

com luz ambiente, nomeadamente os que permitem partilha com gravador 

vídeo ou leitor/gravador DVD” (Amador, 2001, p. 73).

O Programa de Biologia e Geologia do 11.º ano sugere pesquisa na internet 
e lista alguns sítios úteis (Mendes et al., 2003). O mesmo se verifica nos programas 
de cada uma das disciplinas no 12.º ano (Amador, 2004; Mendes, 2004).

No Programa de Matemática de 2007 do Ensino Básico (Ponte et al., 
2007) há várias referências à utilização do computador e da calculadora. A este 
propósito lê‑se: 
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“Ao longo de todos os ciclos, os alunos devem usar calculadoras e compu‑

tadores na realização de cálculos complexos, na representação de infor‑

mação e na representação de objectos geométricos. O  seu uso é parti‑

cularmente importante na resolução de problemas e na exploração de 

situações, casos em que os cálculos e os procedimentos de rotina não 

constituem objectivo prioritário de aprendizagem, e a atenção se deve 

centrar nas condições da situação, mas a “calculadora e o computador 

não devem ser usados para a realização de cálculos imediatos ou em subs‑

tituição de cálculo mental” (Ponte et al., 2007, pp. 9‑10)

No final do documento, os autores propõem uma lista de sítios da inter‑
net e materiais entre os quais se incluem o ClicMat, o GeoGebra e o Scratch, 
entre outros. 

Do mesmo modo, nos recentes Programa e Metas Curriculares de 
Matemática para o Ensino Básico, pode ler‑se uma advertência sobre a utili‑
zação da calculadora (Damião et al., 2013a), a qual é retomada e desenvolvida 
no programa e metas curriculares de Matemática A 

“A utilização da tecnologia não pode, pois, substituir a compreensão con‑

ceptual, a proficiência no cálculo e a capacidade de resolver problemas. 

Assim, os alunos devem dominar procedimentos como operar com poli‑

nómios, efetuar representações de gráficos de funções, resolver equa‑

ções, calcular limites e derivadas sem necessitarem de utilizar recursos 

tecnológicos (calculadoras, computadores, etc.) que substituam algumas 

das capacidades matemáticas inerentes a esses procedimentos. Apenas a 

memorização e a compreensão cumulativa de conceitos, técnicas e rela‑

ções matemáticas permitem alcançar conhecimentos progressivamente 

mais complexos e resolver problemas progressivamente mais exigentes” 

(Damião et al., 2014, p. 28).

Em síntese, o multimédia no ensino das ciências possui um lugar próprio 
nos dispositivos normativos e legais, encontrando maior destaque nos que 
foram produzidos no início da década de 2000. Na medida em que os novos 
programas e as metas curriculares não se alheiam da herança dos documentos 
anteriores, pode admitir‑se que os seus autores não tenham enfatizado com o 
mesmo vigor as possibilidades de integração do multimédia. Seria, no entanto, 
desejável incluir subsídios que atualizem as indicações de recursos digitais dis‑
poníveis na internet bem como de projetos alargados de ciência participativa20.

20. Por ciência participativa 
entendemos o envolvimento 
ativo dos cidadãos nos 
processos de investigação 
científica (e.g., através de 
projetos de investigação 
participativa). Para uma 
revisão das tradições teóricas 
que estruturam a participação 
do público na investigação 
científica (em inglês, PPSR – 
public participation in scientific 
research), veja ‑se Haywood & 
Basley, 2014). O multimédia, 
em geral, e as plataformas 
na iinternet, em particular, 
têm desempenhado um papel 
central nestas iniciativas.
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Capítulo 2
Método

Neste estudo, realizamos uma revisão da literatura visando analisar os con‑
tributos de diferentes investigações sobre o tema do multimédia no ensino 
das ciências, usando as fontes que são do domínio público, e que procuramos 
organizar de forma a construir uma síntese útil. Em particular, procurámos 
identificar o maior número possível de trabalhos académicos (dissertações 
de mestrado, teses de doutoramento e trabalhos publicados em atas dos con‑
gressos Challenges e ticEDUCA) realizados em Portugal nos últimos cinco 
anos, centrados na utilização de tecnologia educativa no ensino das ciências. 
Em primeiro lugar, apresentamos o procedimento adotado para selecionar os 
documentos que iriam integrar o corpus documental (secção 2.1.) e caracte‑
rizamos o conjunto de trabalhos selecionados e que foram objeto de análise 
nesta investigação (secção 2.2.). Terminamos este capítulo com a explicitação 
do procedimento de análise de dados (secção 2.3.). 

2.1. Procedimento de constituição do corpus documental

O corpus de análise consiste nas dissertações (ou equivalentes, como relatórios 
de estágio e, em casos pontuais, trabalhos de projeto e relatórios profissionais), 
teses de doutoramento e artigos publicados em atas de congressos disponi‑
bilizados na internet pelas Universidades e/ou Unidades de Investigação 
nacionais onde foram realizados.

As fontes documentais a analisar foram recolhidas através do RCAAP. Esta 
opção revelou‑se plenamente adequada aos nossos objetivos uma vez que o 
repositório tem como propósito “a recolha, agregação e indexação dos conteú‑
dos científicos em acesso aberto (ou acesso livre) existentes nos repositórios 
institucionais das entidades nacionais de ensino superior, e outras organiza‑
ções de I&D.” (RCAAP, s/d). Consultaram‑se os repositórios digitais de um 
conjunto representativo de instituições de ensino superior21. O levantamento 
de documentos incidiu também nas atas das edições dos últimos cinco anos 
dos dois congressos mais relevantes, realizados em Portugal, sobre as tecno‑
logias educativas22.

21. Universidade Aberta, 
Universidade do Algarve, 
Universidade de Aveiro, 
Universidade de Coimbra, 
Universidade de Lisboa, 
Universidade do Minho, 
Universidade Nova de Lisboa, 
Universidade do Porto, 
Universidade de Trás ‑os‑
‑Montes e Alto Douro

22. Conferência de TIC na 
Educação – Challenges 
2011; Conferência de TIC 
na Educação – Challenges 
2013; ticEDUCA2010; 
ticEDUCA2012; 
ticEDUCA2014.
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A identificação e inclusão dos documentos no corpus de análise obedeceu 
aos seguintes critérios:

A. Tema central: tecnologias educativas
B. Área disciplinar: Biologia, Ciências Naturais, Geologia, Física, 
Matemática, Química
C. Objetivo: conceção e/ou desenvolvimento e/ou avaliação de multi‑
média educativo

Incluímos os Relatórios de Estágio (e.g., Figueira, 2013) na medida em 
que relatavam experiências pedagógicas delimitadas no tempo e propósitos, 
explicitando os procedimentos de avaliação de resultados. Em contrapartida, 
foram maioritariamente excluídos os relatórios de projeto e os relatórios de 
experiência profissional, porque geralmente se caracterizam por relatos de 
ordem reflexiva que não obedecem aos pressupostos do estudo atual, mas pode‑
riam antes ser tomados como ponto de partida para uma análise das atitudes 
e representações dos professores face ao multimédia. Foram ainda excluídos 
os estudos que: (i) não decorreram no contexto nacional; (ii) incidiram exclu‑
sivamente na formação de professores, (ii) se focavam no acompanhamento/
avaliação de professores; (iv) possuíam uma natureza genérica avaliativa, 
ainda que com ênfase na utilização das tecnologias digitais na educação; ou (v) 
incidiam no 1.º Ciclo do Ensino Básico ou em Educação especial23. Do mesmo 
modo, excluímos os artigos que decorriam manifestamente de trabalhos aca‑
démicos já incluídos no corpus de análise. 

Uma vez selecionados os documentos que constituem o objeto de inves‑
tigação, e dada a impossibilidade temporal de proceder à análise de todos na 
íntegra, optou‑se por centrar a análise essencialmente em quatro elementos: 

A. Resumo da dissertação/tese/artigo
B. Capítulo onde se apresenta a perspetiva do ensino das ciências subja‑
cente à investigação realizada
C. Capítulo da apresentação e discussão dos resultados
D. Capítulo final que, em geral, sistematiza as conclusões retiradas, apre‑
senta limitações do estudo e identifica linhas ou temáticas para posterior 
estudo e desenvolvimento

2.2. Corpus de análise 

A investigação incidiu num universo de 75 documentos que se distribuem de 
forma irregular entre 2010 e 2014, registando‑se uma produção claramente 
superior no ano de 2013 (25 trabalhos) e um número inferior em 2012 (8 tra‑
balhos), tal como se verifica na Figura 7. 

23. Convém esclarecer que 
este procedimento foi 
concretizado a posteriori 
quando se verificou que 
o número de documentos 
encontrados nestes domínios 
era diminuto.
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Figura 7 Distribuição dos documentos por ano
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Como se observa na Figura 8, 83% são trabalhos realizados no âmbito de 
investigações de mestrado, 9% de conferências e 8 % de doutoramento. 

Figura 8 Contexto de produção dos documentos
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Os documentos elaborados no âmbito de investigações de mestrado 
equivalem na sua grande maioria, conforme se pode verificar na Figura 4, 
a dissertações (73%). Os restantes 27% dos trabalhos produzidos consistem 
em relatórios de prática de ensino supervisionada (19%) relatórios de estágio 
(6%) e projetos (2%).

Figura 9 Designação dos documentos elaborados para a obtenção do grau de Mestre
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A produção científica, considerando apenas a filiação do primeiro autor, 
obedece à distribuição apresentada na Figura 10. Todos os autores, exceto cinco, 
estão filiados em instituições públicas de ensino superior. A Universidade de 
Lisboa enquadra parte significativa dos trabalhos analisados (29 documentos), 
seguindo‑se a Universidade do Minho (15 documentos) e a Universidade Nova 
de Lisboa (oito trabalhos). Da Universidade de Aveiro provêm sete documen‑
tos e da Universidade do Porto seis. A Universidade do Algarve e o Instituto 
Politécnico de Bragança registam dois documentos cada. Nas instituições priva‑
das de ensino superior, registamos dois documentos associados à Universidade 
Portucalense e outros dois à Universidade Católica Portuguesa. Por fim, apenas 
um autor se associa a um estabelecimento de ensino não‑superior. 

Figura 10 Distribuição dos documentos por instituição
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A Figura 11 apresenta a distribuição dos autores e orientadores/supervi‑
sores dos documentos por sexo. Mais de três quartos dos autores são do sexo 
feminino (77%) e pouco mais de um quinto do sexo masculino (23%). A dis‑
tribuição altera‑se no que diz respeito à orientação/supervisão dos trabalhos 
em que 52% são orientados por homens e 48% por mulheres. 

Figura 11 Distribuição dos autores e orientadores/supervisores dos documentos por sexo
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Ainda a respeito da autoria, de entre os trabalhos publicados em atas de 
congressos que compõem o corpus documental sob análise, todos, exceto dois 
(Carvalho, 2013; Sousa, 2014) são trabalhos realizados em coautoria. O número 
de autores varia entre 1 (mínimo) e 6 (máximo), situando‑se a mediana em 2 
(a média é 2,71).

Por contraposição, a maioria dos trabalhos realizados no âmbito de mes‑
trados e/ou doutoramentos possui apenas um orientador. Há doze casos de 
coorientação. 

A Figura 12 apresenta a distribuição dos documentos que constituem 
o corpus de análise por área científica. Na Matemática têm origem cerca de 
metade dos trabalhos (49%), ao passo que cerca de um quarto provém das 
Ciências Físico‑Químicas (26%) e outro quarto das Ciências Naturais, Biologia 
e Geologia (25%) 

Não nos é possível apurar com rigor as causas subjacentes à irregularidade 
da distribuição dos documentos por ano já observada na Figura 2. Na medida 
em que a maior parte dos trabalhos foram realizados no âmbito de mestrado, 
poderemos questionar se, pelo menos em parte, a distribuição observada 
decorre das dinâmicas próprias da escolha dos temas de investigação (isto é, 
estudantes que optam por analisar o multimédia no ensino das ciências nos seus 
trabalhos de investigação) ou se, pelo contrário, reflete proporcionalmente o 
número de estudantes inscritos nos cursos de mestrado em questão. Os dados 
fornecidos na Figura 8, parecem sustentar esta última hipótese, na medida em 
que observa um padrão de comportamento semelhante nas diversas disciplinas, 
salvo pontuais exceções, como se verifica no caso de Química no ano de 2012, 
em que supera a própria Matemática no número de trabalhos produzidos e de 
Geologia a partir de 2012, em que existe uma trajetória ascendente.

Figura 12 Distribuição dos documentos por ano segundo a disciplina em análise
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2.3. Procedimento de análise de dados

À semelhança de dois estudos anteriores (Morais, Moreira, & Paiva, 2014a; 
2014b), os desenhos metodológicos das investigações incluídas no corpus de aná‑
lise foram classificadas de acordo com a tipologia (Campbell & Stanley, 1966; 
Cook & Campbell, 1989; Alferes, Bidarra, Lopes, & Mónico, 2009) ilustrada na 
Figura 13. Convém recordar que excluímos à partida os estudos teóricos (A) 
e os estudos empíricos de tipo documental (B1). Compreensivelmente, não 
esperávamos, como se verificou, encontrar estudos de tipo experimental (B2 
I). Assim, as investigações foram classificadas em quasi‑experimentais (B2 II) 
e não‑experimentais (B2 III). 

De forma sucinta, para os fins que aqui importa considerar, uma investi‑
gação quasi‑experimental consiste numa investigação em que o investigador 
não é capaz de distribuir os participantes de forma aleatória pelas condições 
experimentais24. Basta dizer que, nestes casos, os grupos utilizados são, por 
norma, turmas escolares, isto é, grupos que não foram formados atendendo 
aos objetivos do estudo. Numa investigação não‑experimental, o investigador 
não tem sequer a pretensão de controlar qualquer variável. Nesse sentido, 
tipicamente, os estudos não‑experimentais assumem uma natureza indutiva 
que parte de questões de investigação para as quais não se formulam hipó‑
teses de partida. Pelo contrário, os desenhos quasi‑experimentais admitem a 
formulação de hipóteses. Precisamente por estas razões, os estudos de natu‑
reza quasi‑experimental implicam um tratamento de natureza quantitativa 
(podendo ser secundados por dados qualitativos), enquanto os estudos não 
experimentais podem recorrer a dados de natureza quantitativa ou qualitativa 
(ou, evidentemente, a uma combinação de dados). 

Figura 13 Tipologia de desenhos metodológicos 

(Campbell & Stanley, 1966; Alferes, Bidarra, Lopes, & Mónico, 2009)

(B) Estudos empíricos

(A) Estudos teóricos (B1) Estudos documentais

(B2) Estudos não documentais

(B2 I) Estudos experimentais

(B2 II) Estudos quasi-experimentais

(B2 III) Estudos não-experimentais

24. O leitor poderá consultar 
os textos clássicos de 
Campbell e Stanley (1966) 
ou, alternativamente, Alferes 
(1997).



63

Compreende‑se, portanto, que tenhamos classificado as investigações 
segundo o tratamento de dados de acordo com três categorias: (i) qualitativo, 
(ii) quantitativo e (iii) específica dos media digitais. A inclusão desta última cate‑
goria justifica‑se na medida em que permite recortar o conjunto de técnicas 
de tratamentos de dados próprios da área de estudo e que contribuem para a 
sua diferenciação e, consequentemente, para a especialização daqueles que 
a estudam.

As técnicas constituem uma abordagem ao objeto de análise que, à exceção 
da recolha documental, é operacionalizada por determinados instrumentos. 
Assim, entendemos (i) a observação, o inquérito e a recolha documental como 
as principais técnicas de recolha de dados disponíveis. A cada uma delas corres‑
pondem instrumentos específicos. A observação pode recorrer, por exemplo, 
a grelhas de observação, notas de campo e, numa aceção mais lata, a diários 
de bordo. O inquérito desdobra‑se em entrevistas e questionários. 

Embora útil, esta tipologia negligencia algumas características funda‑
mentais das técnicas e instrumentos. Como podemos observar no Quadro 
3, de Ketele e Roegiers (1993) classificam os instrumentos/técnicas segundo 
dois eixos: comunicação e acesso aos dados. Assim, se é verdade que a entre‑
vista e o questionário se aproximam na medida em que a comunicação tem 
necessariamente dois sentidos (participantes da investigação <‑> investigador), 
na observação e na recolha documental a comunicação dá‑se apenas no sentido 
do investigador (autor do documento ou participante da investigação –> inves‑
tigador). Por outro lado, a entrevista e a observação aproximam‑se na medida 
em que a mediação é direta, enquanto o questionário e a recolha documental 
pressupõem uma mediação indireta (isto é, realiza‑se por intermédio de um 
documento). Finalmente, as técnicas/instrumentos têm alcances diferentes 
no que diz respeito ao acesso aos dados. A entrevista, tipicamente realizada 
num único cenário, é o instrumento mais limitado no espaço, enquanto a 
recolha documental é a mais abrangente. Aliás, a recolha documental, no que 
diz respeito ao tempo, é limitada apenas pela própria extensão temporal dos 
documentos incluídos. A observação está estritamente limitada ao tempo 
presente, enquanto a entrevista pode também abranger o passado e o ques‑
tionário o passado próximo25.

25. Como qualquer tipologia, 
também esta não está isenta 
de críticas. É discutível, 
por exemplo, que, durante 
observação participante, 
a comunicação não assuma 
uma bidirecionalidade ao 
menos de natureza tácita 
entre o investigador e o 
participante da investigação. 
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Quadro 3. Tipologia de técnicas e instrumentos de recolha de dados 

(adaptado a partir de De Ketele & Roegiers, 1993, p. 35)

Entrevista Observação Questionário Recolha documental

A. Comunicação

Direção Bidirecional Unidirecional Bidirecional Unidirecional

Mediação Direta Direta Indireta Indireta

B. Acesso aos dados

No espaço Muito limitado Relativamente limitado Relativamente abrangente Muito abrangente

No tempo

Concentração dos 
dados no presente ou, 

retrospetivamente, 
no passado

Concentração de dados no 
presente

Concentração de 
dados no presente ou, 
retrospetivamente no 

passado próximo

Dependente da extensão 
temporal dos próprios dados

Neste trabalho, procurámos, numa primeira instância, organizar os ins‑
trumentos de investigação de acordo com a tipologia de De Ketele e Roegiers 
(1993), mas rapidamente identificámos três problemas cruciais. Com efeito, 
os autores dos documentos em análise, neste trabalho, utilizam frequentemente 
tarefas e testes escolares. Ora, estes instrumentos tanto podem assemelhar‑se a 
um questionário (é o caso da maioria dos testes de conhecimento) como a um 
documento (é o caso da maioria dos relatórios); são, em todo caso, materiais 
cujo fim original é educativo e que foram tomados como instrumentos pelo 
investigador. Por conseguinte, optámos por mantê‑los numa categoria autó‑
noma. Do mesmo modo, os dados que provêm de software ou de plataformas 
podem ser considerados como questionários ou documentos. Pelas mesmas 
razões, portanto, mantivemo‑los numa categoria autónoma intitulada de 
“artefactos digitais”. Esta categoria, aliás, possui particular relevância e pro‑
dutividade (isto é, dá conta de bastantes ocorrências) (Bardin, 2004), no con‑
texto desta investigação. Finalmente, registamos em categorias distintas os 
instrumentos associados à observação (isto é, grelhas de observação, por um 
lado, e registos do observador de caráter mais livre, como notas de campo e 
diários de bordo ou diários de aula, por outro). 

No que diz respeito à classificação das abordagens pedagógicas seguimos 
a proposta de Bower, Hedberg e Kushara (2010), que as dispõem com base no 
grau de negociação e produção que lhes estão associadas. Os autores identi‑
ficam quatro categorias de abordagens pedagógicas: 

 • Abordagens transmissivas: baseadas na passagem de informação para 
os alunos
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 • Abordagens dialógicas: baseadas no discurso entre os participantes, 
recorrendo a exemplos e tarefas, das quais recebem feedback 
 • Abordagens construtivistas: a aprendizagem envolve o desenvolvimento 

de um produto. 
 • Abordagens coconstrutivistas: a aprendizagem envolve uma série de 

passos para o desenvolvimento de um produto por grupos de estudantes. 

O Quadro 1 indica a disposição das abordagens pedagógicas de acordo 
com os eixos em estruturantes. 

A operacionalização da tipologia pode exemplificar‑se através do ensino 
por mudança concetual. Com efeito, o ensino por mudança concetual pode ser 
promovido através de um método expositivo, que se limita à visualização de 
um vídeo. Se esse vídeo é objeto de discussão na sala de aula, então, o ensino 
por mudança concetual insere‑se numa abordagem dialógica. Se o ensino 
por mudança concetual implica a realização de uma atividade em que já há 
espaço para a (re)construção de conhecimento, então, estamos perante uma 
abordagem construtivista, se o trabalho é individual, e coconstrutivista, se é 
efetuado em grupo. A tipologia demonstra assim ao mesmo tempo uma sim‑
plicidade e rigor que a torna particularmente útil para os nossos propósitos. 

Relativamente à classificação do multimédia, optámos por recorrer a uma 
categorização tão próxima quanto possível das informações originais. Assim, 
optámos sempre que possível por uniformizar as designações utilizadas pelos 
diferentes autores (e.g., blogues, em lugar de blog ou blogues). Em todo o caso, 
foi necessário utilizar categorias mais latas, como acontece, nomeadamente, 
nas animações e simulações, porque nenhuma animação ou simulação foi 
utilizada vezes suficientes para se inserir de forma marcante na síntese que 
pretendemos oferecer. 

O processo de classificação do conteúdo pedagógico dos trabalhos 
revelou‑se relativamente simples porque, tal como os próprios autores das 
investigações que integram o corpus de análise, adotámos os próprios conteú‑
dos programáticos preconizados nos documentos normativos e legais como 
categorias. Excetuam‑se, somente, os poucos casos em que as investigações 
não incidiam sobre temas curriculares ou abordaram uma diversidade tal de 
conteúdos que se tornava difícil alcançar uma síntese coerentes. Classificamos 
os primeiros casos de acordo com o tema geral da tese e os segundos como 
“vários”. Uma nota ainda sobre a classificação do conteúdo pedagógico: natural‑
mente, mantivemos sempre a autonomia das categorias ainda quando houvesse 
incoerência entre o tema designado e o ano em que decorreu a investigação 
(Mendes, 2011).
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Capítulo 3
Apresentação e discussão de resultados

Neste capítulo, apresentamos, em primeiro lugar, um retrato das aborda‑
gens metodológicas adotadas nas investigações sobre multimédia no ensino 
das ciências (secção 3.1.); em segundo lugar, damos a conhecer os principais 
conteúdos e abordagens pedagógicas com tecnologia que foram objeto de 
investigação (secção 3.2.).

3.1. Retrato metodológico

3.1.1. Orientações metodológicas

Como podemos verificar na Figura 10, 84% das investigações recorrem 
a abordagens não experimentais enquanto 16% recorrem a abordagens 
quasi‑experimentais. 

A Figura 14 retrata as classificações atribuídas pelos próprios autores às 
abordagens metodológicas que classificamos como desenhos não experimen‑
tais. A grande maioria dos trabalhos enquadram‑se nas categorias de “estudo 
de caso” (23 documentos) ou “qualitativa” (23 documentos). Nesta última 
categoria, incluímos todos os documentos que assumiam uma abordagem 
de natureza qualitativa, descritiva ou interpretativa, sem mais especificação. 
Registamos ainda a adoção por parte de oito autores de abordagens associadas 
à investigação‑ação. Entendemos preservar a denominação ipsis verbis “inves‑
tigação sobre a prática” (4 documentos), conquanto seja necessário esclarecer 
que estes estudos em pouco ou nada se diferenciam das abordagens de ins‑
piração qualitativa. O mesmo acontece com as investigações que se definem 
como “investigação em avaliação de tipo formativo” e “estudo exploratório”. 
De natureza diferente é o trabalho que adota uma abordagem de design-based 
research26. Pareceu‑nos igualmente importante destacar a presença de dois 
estudos de caso de natureza longitudinal, isto é, estudos de caso em que o 
mesmo grupo de participantes foram acompanhados durante um período 
superior a um ano letivo. 

26. O leitor interessado 
encontrará no artigo de 
Joseph (2004) uma excelente 
introdução a esta abordagem 
metodológica, particularmente 
útil para os cenários 
educativos com recurso à 
tecnologia. 
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Figura 14 Abordagens não experimentais
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3.1.2. Contexto e participantes

A Figura 15 dá‑nos a conhecer a distribuição das investigações pelo território 
nacional. Em 19 documentos, não há qualquer informação relativamente ao 
distrito em que a investigação decorreu. Cerca de um quarto dos estudos 
decorreu no distrito de Lisboa (24%); no Porto tiveram lugar 13% das inves‑
tigações; em Setúbal, tal como em Braga, decorreram 12% das investigações.

Figura 15 Distritos e regiões em que decorreram as investigações
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A Figura 3 ilustra a distribuição das investigações pelos diferentes anos 
escolares. Apenas um estudo não indica em que ano ou ciclo de escolaridade 
decorreu. Mais de metade dos estudos tiveram lugar no 3.º Ciclo do Ensino 
Básico (56%), cerca de um terço no Ensino Secundário (34%) e menos de um 
décimo no 2.º Ciclo do Ensino Básico (9%). Apenas um estudo abrange mais 
do que um ciclo de ensino (3.º Ciclo de Ensino Básico e Secundário).

A Figura 16 mostra o número de investigações segundo o número de 
alunos participantes, agrupados em classes de dez, que varia entre 2 (mínimo) 
e 2862 (máximo). A mediana do número de participantes é de 2527. Como pode‑
mos ver, a grande maioria dos estudos não contempla mais de 30 estudantes.

27. Devido à presença de 
valores extremados (e.g., 
um estudo possui uma 
amostra de 2862 alunos), 
optámos por indicar a mediana 
em detrimento da média. 
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Figura 16 Número de participantes das investigações
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Apenas três estudos integram uma amostra de professores para além da 
amostra de estudantes (Pinto, 2014; Aparício, 2013; Marques, 2011)28. 

Além de outras razões, relacionadas com as orientações metodológicas 
acima explicitadas, o tipo e número dos participantes envolvidos nas investi‑
gações reflete o facto de a maioria delas decorrerem nas próprias turmas dos 
investigadores (habitualmente em contexto de mestrado). 

3.1.3. Técnicas e instrumentos de recolha de dados

Tal como indicámos no capítulo anterior, neste trabalho distinguimos entre 
técnicas e instrumentos de recolha de dados. As técnicas constituem, portanto, 
numa abordagem ao objeto de análise que é operacionalizada por determinados 
instrumentos. Assim, entendemos (i) a observação, (ii) o inquérito e (iii) a recolha 
documental como as principais técnicas de recolha de dados disponíveis. A cada 
uma delas correspondem instrumentos específicos. A observação pode recorrer, 
por exemplo, a grelhas de observação, notas de campo e, numa aceção mais lata, 
a diários de bordo. O inquérito desdobra‑se em entrevistas e questionários. 
A recolha documental não se desdobra, propriamente, em instrumentos, mas 
antes está fortemente depende do conjunto de documentos em que incidirá. 

Considerando a diversidade de abordagens metodológicas identifica‑
das, não surpreende que as técnicas e instrumentos de recolha de dados seja 
igualmente diversificada, como se pode constatar na Figura 17. Os registos do 
investigador (53 documentos), os questionários (50 documentos), e os testes e 
outros exercícios escolares (51 documentos) são os instrumentos de recolha de 
dados mais frequentes. A entrevista (35 documentos) e os artefactos digitais (34 
documentos) sobressaem também neste retrato. De forma menos frequente, 
os autores recorrem a outros documentos (20 documentos) para retratar os 
participantes e o contexto e recorrem a grelhas de observação (11 documentos) 
para sistematizar as observações realizadas em sala de aula.

28. Convém recordar que 
excluímos os estudos que não 
envolviam alunos. 
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Figura 17 Instrumentos de recolha de dados
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O esquema proposto por De Ketele e Roegiers (1993), apresentado no 
capítulo precedente, permite agrupar de modo mais inteligível os instrumen‑
tos identificados. 

Os registos do investigador e as grelhas de observação são instrumentos 
ao serviço da técnica de observação. Com efeito, tendo em conta que todos 
os estudos se realizaram em cenários naturais e a grande maioria de modo 
específico em sala de aula, é natural que a observação seja uma técnica privi‑
legiada pelos autores. Além do mais, para a maioria dos autores, enquanto os 
professores ou aprendizes de professores (no caso daqueles que realizavam à 
altura da investigação um estágio), a observação afigura‑se como uma extensão 
natural das funções avaliativas do professor e, nesse sentido, uma técnica à 
primeira vista mais familiar. As grelhas de observação representam um modo 
de olhar mais dirigido e estruturado, enquanto as notas de campos e os diários 
de bordo se associam a modos de observação em princípio mais flexíveis e 
menos orientados. Não obstante, é possível encontrar trabalhos em que ambos 
os instrumentos coexistem. 

Os artefactos digitais e parte dos documentos incluídos na categoria 
“Testes e outros exercícios escolares” (nomeadamente, os relatórios e os projetos 
desenvolvidos) incluem‑se na técnica de recolha documental. Estes documentos 
na medida em que foram produzidos no âmbito do estudo distinguem‑se da 
categoria “Outros documentos”, que consistem habitualmente em documentos 
que não foram produzidos no quadro dos estudos. 

Tanto os questionários como as entrevistas são instrumentos que ope‑
racionalizam a técnica do inquérito. Grande parte dos exercícios escolares 
(testes de avaliação, etc.) podem, com correção, incluir‑se nesta categoria29. 
A maioria dos estudos utiliza um ou outro dos instrumentos, senão mesmo 
os dois em simultâneo. 

Nem sempre os autores deram a devida atenção à validação dos instru‑
mentos de recolha de dados. O questionário mereceu‑nos um destaque especial. 
Mais de quatro quintos (81%) das investigações empregam este instrumento. 
De acordo com a Figura 18, em cerca de três quintos das investigações não 
se verificam quaisquer referências ao processo de validação do questionário; 

29. Saliente ‑se, aliás, que, 
em teoria, a construção de um 
teste deveria seguir trâmites 
de validação idênticos aos 
utilizados na construção 
de um questionário. 
Compreende ‑se, porém, 
que, ao contrário de um 
questionário, os testes sejam 
instrumentos do quotidiano 
escolar, que têm se ser 
reconstruídos sucessivamente. 
Ainda assim, a manutenção 
de bancos de perguntas que 
tenha em consideração o nível 
de dificuldade delas pode 
contribuir para a construção 
de testes mais fiáveis. 
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em pouco mais de um quinto das investigações o processo de validação é 
explicitado. Estes procedimentos limitam‑se frequentemente à validação 
facial realizada por especialistas e à realização de um teste piloto. Finalmente, 
menos de um quinto das investigações recorre a instrumentos existentes na 
literatura (19%). 

Figura 18 Origem e validação dos questionários utilizados nas investigações

Originais, não validados

Originais, validados no curso da investigação
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22% 59%

19%

O panorama é caracterizado pela redundância de produção de raiz que 
denuncia uma certa insularidade ao nível dos trabalhos de investigação nacio‑
nais sobre o multimédia no ensino das ciências. Por outras palavras, aparen‑
temente, os autores não têm em consideração a produção científica dos seus 
pares, pelo menos, no que respeita aos instrumentos de recolha de dados e, 
consequentemente, produzem ab nihil os seus próprios instrumentos, desde 
os guiões de entrevistas às grelhas de observação e questionários. A profusão 
de documentos idênticos, mas que na prática apresentam diferenças de opera‑
cionalização, por um lado dificulta a realização de estudos de meta‑análise e, 
por outro lado, não contribui para a construção e solidificação de um conjunto 
de instrumentos validados para determinadas populações. 

O Quadro 4 apresenta pormenorizadamente os questionários de caráter 
não tecnológico que foram ou adaptados ou validados por disciplina no curso 
das investigações sob análise. Trata‑se de um conjunto de oito questionários 
que inclui instrumentos sobre estilos de aprendizagem (Sousa, 2014), atitudes 
face a determinadas disciplinas, como a Físico‑Química (Oliveira, 1996) e 
Matemática ou autorregulação de aprendizagem (Pinto, 2014).
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Quadro 4. Questionários validados de caráter não ‑tecnológico utilizados nas investigações

Autor Disciplina Autoria Questionário(s) TIC

Marques (2013) Ciências 
Naturais

Adaptado Questionário sobre ativismo (Reis, no prelo)

Ramos (2011) Física Adaptado Test of Understanding Graphs in Kinematics 

Monteiro (2013) Geologia Adaptado Escala Coletiva de Desenvolvimento Lógico (ECDL – Échelle Colletive du Development 
Logique) (Baldy & Paterne, 1979; Marchand, 1994)

Sousa (2014) Geologia Adaptado Vark (Fleming, 2013)

Pinto (2014) Matemática Adaptado Questionário de Autorregulação da Aprendizagem (Rosário et al., 2010) 

Sousa (2013) Química Adaptado Questionário de atitudes de autoeficácia na disciplina de Ciências Físico ‑Químicas 
(Oliveira, 1996)

Ferreira (2012b) Física Original Questionário de perceções dos alunos sobre o ensino e aprendizagem da Física, 
nas aulas de Ciências Físico ‑Químicas

Pinto (2014) Matemática Original Questionário de autoeficácia em Matemática (QAE) 

O Quadro 5 apresenta 26 questionários de caráter tecnológico que foram 
adaptados ou validados contexto das investigações sob análise. Como podemos 
observar, há uma profusão de instrumentos (construídos de raiz) que procu‑
ram caracterizar as atitudes e práticas face às Tecnologias de Informação e 
Comunicação. 

Quadro 5. Questionários validados de caráter tecnológico utilizados nas investigações

Autor Disciplina Autoria Questionário(s) TIC

Leibovitz (2013) Ciências 
Naturais

Adaptado Questionário de competências e de opinião (a partir de Leite, Dourado & Esteves, 2010; 
Vieira, 2007) 

Ramos (2011) Física Adaptado COLLES (Questionário Construtivista sobre Ambientes On ‑line de Aprendizagem)

Monteiro (2013) Geologia Adaptado Escala de Atitudes relacionadas com o computador e a Internet (Liaw, 2002; Miranda e 
Jorge, 2005; Lúzio, 2006; Fernandes, 2006; Jorge, 2011); 

Monteiro (2013) Geologia Adaptado Utilização do computador e da Internet (Lúzio, 2006)

Monteiro (2013) Geologia Adaptado Questionário sobre e ‑portfolios (EPSPI) (Ritzhaupt, Singh, Seyferth, & Dedrick, 2008)

Gonçalves 
(2011a)

Matemática Adaptado Utilização da tecnologia na aprendizagem da Estatística (Roa, Correia e Fernandes, 
2009).

Carvalho (2013) Matemática Adaptado Questionário de relação com a Matemática, tipo de utilização e grau de frequência 
do uso do computador pessoal e da internet (a partir de Carrilho, 2006; Inácio, 2006; 
Almeida, 2010)

Almeida (2010) Matemática Adaptado Questionário de atitudes face à Web 2.0 e matemática (a partir de Carrilho, 2006; 
Morais, 2006)

Caldas (2011) Matemática Adaptado Questionário baseado em escala de desempenho em tecnologias para estudantes (Joly 
& Martins, 2006)

Magalhães (2014) Biologia Original Questionário sobre uso do computador e da internet

Magalhães (2014) Biologia Original Questionário de autoavaliação de competências de comunicação/motivação

Magalhães (2014) Biologia Original Questinário de opinião sobre o ensino da Biologia e Geologia com o uso das TIC 
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Autor Disciplina Autoria Questionário(s) TIC

Delgado (2013) Ciências 
Naturais

Original Questionário de opinião

Costa (2014) Ciências 
Naturais

Original Questionário de Perspetivas de alunos do 2.º Ciclo acerca do Ensino das Ciências e da 
Utilização das TIC

Costa (2014) Ciências 
Naturais

Original Questionário referente a situação ‑problemas

Cruz (2013) Física Original Questionários de caracterização das TIC

Cruz (2013) Física Original Questionário de opinião sobre atitvidade 

Gonçalves (2014) Geologia Original Questionário TIC e de atividade

Azevedo (2013) Matemática Original Questionário sobre atitudes face às wikis e TIC 

Cadavez (2013) Matemática Original Questionário de utilização do software Geogebra no ensino da Geometria 

Nogueira (2010) Matemática Original Questionário de opiniões face a TIC e matemática 

Fernandes (2011) Matemática Original Questionário de caracterização, TIC e matemática

Freitas (2011) Matemática Original Questionário de caracterização e de interesse e motivação

Freitas (2011) Matemática Original Questionário de opinião da Webquest 

Lopes (2010) Matemática Original Questionário de atitudes face a TIC e matemática

Lopes (2010) Matemática Original Questionário de opinião sobre enhanced podcasts

Seria, portanto, de todo desejável que este legado fosse tido em consi‑
deração pelos futuros investigadores, para que a redundância não alastre e 
para que se acumulem as evidências relativamente não só ao objeto de estudo 
mas também ao modo como a informação é obtida, uma vez que boa parte 
da confiança que podemos depositar nos estudos depende precisamente do 
rigor metodológico. 

3.1.4. Análise de dados

Na Figura 19, podemos observar as técnicas de tratamento de dados iden‑
tificados nos estudos que compõem o nosso corpus de análise. Em 44% das 
investigações, os autores recorrem a uma combinação de técnicas. A combi‑
nação predominante consiste no recurso a técnicas de natureza qualitativa e 
a técnicas de natureza qualitativa (41%). Menos frequentemente, os autores 
recorrem a combinações entre técnicas de natureza qualitativa e quantitativa 
conjuntamente com técnicas específicas das investigações sobre media digitais 
(3%). Não obstante, cerca de 38% dos trabalhos analisados recorrem exclusiva‑
mente a técnicas qualitativas e 17% a técnicas exclusivamente quantitativas. 
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Figura 19 Análise de dados

Qualitativo

Quantitativo

Qualitativo e quantitativo

Qualitativo, quantitativo e digital
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Procedendo a uma análise discriminada das técnicas identificadas, cons‑
tatamos que as técnicas de natureza qualitativa consistem ou em “análises de 
conteúdo”, com maior ou menor estruturação prévia das categoriais, ou em 
descrições tão diretamente ligadas ao documento que suscita a leitura (e.g., 
explicitação do teor presente num dado registo de resolução de problemas 
de um participante). Apenas em dois trabalhos houve recurso a programas 
de apoio ao tratamento qualitativo, num caso o WeftQDA e num outro o 
NVivo. Quanto ao tratamento de dados de natureza qualitativa, na grande 
maioria dos trabalhos, os autores apresentam estatísticas descritivas, se não 
mesmo simples frequências. O Excel é o programa mais utilizado, enquanto o 
Statistical Package for Social Sciences (SPSS) sustenta as análises que recorrem 
a estatísticas inferenciais ou de caráter psicométrico.

Não obstante a escassa presença das técnicas específicas dos media digi‑
tais entre as investigações analisadas, parece‑nos relevante identificar em que 
consistem. A construção de corpo de conhecimento que congrega diferentes 
tradições e disciplinas faz‑se também na medida em que se lhe reconhece espe‑
cificidade e em que esta se objetiva numa paleta de técnicas e instrumentos 
próprios30. Assim, dois estudos recorrem a software de análise de redes sociais 
(nomeadamente, Ucinet 6.0 associado ao Netdraw; MyFnetwork).

3.2. Retrato tecnológico-pedagógico-de-conteúdo

Após uma análise pormenorizada das características metodológicas das inves‑
tigações sob análise, nesta secção abordámos o seu objeto de estudo. Como 
referente teórico, recorremos à teoria de “conhecimento tecnológico e peda‑
gógico de conteúdo” (Mishra & Koehler, 2006) explorada no primeiro capítulo 
deste relatório. Trata‑se, portanto, não só de reconhecer a especificidade do 
conteúdo na ação pedagógica (Shulman, 1986) como também a especificidade 

30. Remetemos o leitor para 
um número especial do Journal 
of Broadcasting & Electronic 
Media (Burgess, Bruns, & 
Hjorth, 2013) exclusivamente 
dedicado aos métodos de 
investigação em media digitais. 
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do conteúdo na ação pedagógica apoiada pela tecnologia (Mishra & Koehler, 
2006; Donnelly, McGarr, & O’Reilly, 2011).

Para cada disciplina, procuraremos, portanto, identificar (i) a tecnologia 
utilizada; (ii) a visão pedagógica subjacente e (iii) os conteúdos abordados, 
efetuando no final de cada secção uma síntese dos resultados obtidos. 

A Figura 5 introduz os principais recursos de multimédia estudados nas 
investigações sob análise. Trata‑se de um conjunto muito diversificado que 
inclui programas (e.g., Geogebra), aparelhos (e.g., calculadora, telemóvel), fer‑
ramentas de publicação de conteúdos (e.g., blogues), de partilha colaborativa 
(e.g., wikis), até formatos como vídeo ou podcasts. Há exemplos de multimédia 
construídos especificamente para o ensino das ciências (e.g., simulações) e 
outros de caráter transversal que foram instrumentalizados pelos professores 
para fins pedagógicos (e.g., Excel). O multimédia varia ainda a nível da inte‑
ratividade e abertura. Uns possuem um caráter não interativo (e.g., vídeos, 
animações), outros um caráter interativo com amplitude variável (e.g., jogos); 
uns são fechados (calculadora), outros abertos (wikis). 

Estas características do meio tecnológico foram umas vezes tidas em conta 
pelos investigadores no desenho da investigação, outras vezes não. As affordan-
ces do multimédia condicionam, portanto, a intervenção pedagógica (Wallace, 
2004). Por exemplo, o recurso a wikis ou aos blogues, isto é, a ferramentas 
colaborativas poderia beneficiar da partilha no espaço público alargado (isto 
é, ultrapassando as fronteiras da turma e/ou do contexto escolar)31. 

A Figura 6 dá a conhecer as perspetivas pedagógicas subjacentes às inter‑
venções. Convém recordar, como referimos no capítulo 2, que nem sempre 
os autores se filiam com clareza numa ou outra tradição pedagógica; nessas 
circunstâncias, a nossa classificação, baseou‑se exclusivamente no desenho 
pedagógico da intervenção, de acordo com a taxonomia proposta por Bower, 
Hedberg e Kushara (2010). Ora, como podemos observar, mais de dois quintos 
das investigações têm características coconstrutivistas (43%), isto é, implicam 
a construção de um produto final de forma negociada (através de trabalho 
colaborativo). Aproximadamente um terço das investigações (34%) foram clas‑
sificadas na perspetiva dialógica, porque, ainda que contemplem a negociação 
entre os alunos (através de trabalho de grupo), não implicam a realização de 
um produto que se diferencie claramente de um exercício de aplicação dos 
conhecimentos. Deparámo‑nos ainda com investigações de características 
transmissivas (16%), que não envolvem nem negociação nem realização de um 
produto. Finalmente, um conjunto diminuto de trabalhos (7%) foram incluídos 
na tradição de pedagogias construtivistas que implicam a realização de um 
produto de modo individual sem negociação com o outro. 

31. Para uma revisão das 
investigações de tipo quase 
experimental sobre os ganhos 
efetivos relacionados com a 
integração pedagógica das 
tecnologias da Web 2.0, veja‑
‑se Hew e Cheung (2013).
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Por um lado, fosse por genuína opção do investigador, fosse por limita‑
ções de caráter tecnológico relacionadas com os equipamentos disponíveis 
nas escolas, a maioria das investigações envolveu trabalho em grupo. Assim, 
parte dos trabalhos acabam por assumir características socioconstrutivistas ou 
dialógicas. Por outro lado, tanto os dispositivos normativos e legais como os dis‑
cursos mais correntes sobre a integração pedagógica da tecnologia preconizam 
o trabalho em grupo. Assim, não nos deverá surpreender o retrato alcançado 
no que diz respeito às perspetivas pedagógicas subjacentes às investigações. 

No entanto, convém salientar que a reflexão pedagógica nem sempre é 
clara. Isto é especialmente verdade no caso da matemática em que parte dos 
trabalhos não se filiam em qualquer tradição pedagógica. Por outro lado, fre‑
quentemente, a revisão das teorias pedagógicas tem apenas em consideração 
os autores fundamentais (i.e., Piaget, Ausubel, Bruner, Vygotsky) e não os 
resultados de investigações que, embora inspiradas nessas teorias, tenham 
decorrido em contextos pedagógicos mais específicos do ensino das ciências. 

As secções que se seguem, na medida em que determinam para cada disci‑
plina específica, a tecnologia, a perspetiva pedagógica e os conteúdos escolares, 
concorrem para um mapeamento mais objetivo do território da investigação 
sobre multimédia educativo no ensino das ciências. A leitura dos resultados 
terá em consideração o desenho metodológico seguido pelos autores. 

3.2.1. Biologia

O presente corpus documental inclui cinco investigações realizadas no âmbito 
disciplinar da Biologia. De acordo com o Quadro 6, o trabalho realizado no 
10.º ano (Magalhães, 2010) incide na unidade Obtenção de matéria pelos seres 
heterotróficos, inspirado numa perspetiva construtivista, através de diversos 
meios multimédia, com blogues, Webquests, PowerPoint e vídeo. 

Há dois trabalhos realizados no âmbito do 11.º ano, ambos sobre PBworks, 
um software de gestão de projeto, segundo perspetivas pedagógicas coconstruti‑
vistas. Um aborda a unidade “Crescimento e renovação celular”; “Crescimento e 
regeneração de tecidos vs diferenciação celular” e outro a unidade “Mecanismos 
de reprodução”. 

O trabalho realizado no 12.º ano utiliza o Facebook, segundo um modelo 
coconstrutivista para abordar três unidades curriculares: “Reprodução e mani‑
pulação da fertilidade”; “Património genético”; “Imunidade e controlo de 
doenças conteúdos”.

Finalmente, uma das investigações, realizada no Ensino Secundário 
(sem especificar o ano escolar), recorre a animações segundo uma tradição 
coconstrutivista32 para abordar diversos temas curriculares. 

32. Esta classificação é 
discutível. Na realidade os 
autores assumiram o objetivo 
de analisar a exploração 
pedagógica de animações de 
acordo segundo diferentes 
abordagens pedagógicas de 
natureza construtivista.
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Quadro 6. Tecnologia, pedagogia e conteúdos em Biologia

Autor(es)
Ano(s)/Ciclo(s) 
escolar(es) Tecnologia Perspetiva pedagógica Conteúdos

Magalhães (2014) 10.º ano Blogues, email, Webquests, 
PowerPoint,Vídeos

Construtivista Unidade 1 – 1. Obtenção de matéria pelos 
seres heterotróficos

Soares et al. (2013) 11.º ano Pbworks Coconstrutivista Unidade 5 – 1. Crescimento e renovação 
celular; 2. Crescimento e regeneração de 
tecidos vs diferenciação celular.

Faria et al. (2010) 11.º ano Pbworks Coconstrutivista Unidade 7 – 2. Mecanismos de evolução

Minhoto (2012) 12.º ano Facebook, wikis Coconstrutivista Unidade 1 – Reprodução e manipulação 
da fertilidade; Unidade 2 – Património 
genético; Unidade 3 – Imunidade e 
controlo de doenças

Dias & Chagas (2013)Secundário Animações Coconstrutivista Vários

Tendo presente que todos os trabalhos são de natureza não‑experimental, 
os resultados apresentados pelos autores sublinham os contributos do mul‑
timédia para o desenvolvimento das competências de colaboração, de apro‑
priação e construção do próprio conhecimento. Convém salientar que nos 
estudos de Dias e Chagas (2013) e de Magalhães (2014), os autores referiram 
que os alunos, conquanto se mostrem favoráveis ao uso do multimédia, o des‑
valorizam relativamente a outros meios pedagógicos (como os manuais) e às 
próprias explicações do docente. Este resultado é congruente com a literatura 
(Kolikant, 2012). 

3.2.2. Ciências Naturais

O corpus de análise integra oito trabalhos realizados no âmbito das disciplinas 
Ciências Naturais, tal como podemos observar no Quadro 7.

Um dos trabalhos (Santo, 2013) decorre no 5.º ano e incide num tema não 
curricular (pesca de arrasto) para envolver os alunos na discussão de contro‑
vérsias científicas, através da utilização do blogue, segundo uma perspetiva 
pedagógica coconstrutivista. 

Três investigações tiveram como cenário o 6.º ano de escolaridade. Duas 
inscrevem‑se entre as perspetivas pedagógicas transmissivas, uma abordando 
o domínio “Processos vitais comuns aos seres vivos”, através da utilização do 
Quadro Interativo Multimédia (QIM) (Aparício, 2013) e outra abordando vários 
temas curriculares através de PowerPoint (Machado, 2010). A terceira inves‑
tigação propõe‑se tratar o domínio “Processos vitais comuns aos seres vivos 
(subdomínio: Trocas nutricionais entre o organismo e o meio)”, de acordo com 
uma abordagem coconstrutivista, através da utilização de wikis (Costa, 2014). 
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Há cinco trabalhos realizados no 7.º ano de escolaridade. Três deles refle‑
tem uma perspetiva pedagógica coconstrutivista para o domínio “Terra em 
transformação” (subdomínio: “Estrutura e dinâmica interna da Terra”) um 
através do PowerPoint, enquanto suporte para um jogo (Carvalho, 2014a); dois 
através do GoogleEarth, como suporte para a realização de visitas virtuais (Reis, 
2010; Sousa, 2014). Leibovitz (2013), por seu turno, analisa o domínio: “Terra 
em transformação” (subdomínio: “Consequências da dinâmica interna da 
Terra”), também numa perspetiva coconstrutivista, através de chat e animações. 
Finalmente, Carvalho (2013) assume explicitamente uma tradição expositiva 
(que incluímos nas perspetivas pedagógicas transmissivas) e aborda o tema 
da Terra em transformação através de podcasts. 

Há apenas um estudo realizado no âmbito do 8.º ano de escolaridade. 
Marques (2013) aborda o domínio “Sustentabilidade na Terra” (subdomínio: 
“Ecossistemas”), através do recurso a vídeos numa perspetiva coconstrutivista. 

Duas investigações decorrem no 3.º CEB. Ambas adotam perspetivas 
coconstrutivistas, ora para tratar conjuntos diversificados de temas curricu‑
lares, ora através de ferramentas da Web 2.0 (Carvalho, 2014b) ora através de 
telemóveis (Delgado, 2013). 

Quadro 7. Tecnologia, pedagogia e conteúdos em Ciências Naturais

Autor(es)
Ano(s)/Ciclo(s) 
escolar(es) Tecnologia Perspetiva pedagógica Conteúdos

Santo (2013) 5.º ano Blogues Coconstrutivista Temas transversais e controversos (ex: pesca de 
arrasto)

Costa (2014) 6.º ano Wikis Coconstrutivista Domínio: Processos vitais comuns aos seres vivos – 
Subdomínio: Trocas nutricionais entre o organismo 
e o meio: nos animais

Machado (2010) 6.º ano PowerPoint Transmissiva Vários

Aparício (2013) 6.º ano QIM Transmissiva Domínio: Processos vitais comuns aos seres vivos

Carvalho (2014b) 3.º CEB GoogleMaps, Weebly, 
Vocaroo, Pixton, 
Popplet, Lino)

Coconstrutivista Vários

Delgado (2013) 3.º CEB Telemóveis Coconstrutivista Vários

 Carvalho (2014a) 7.º ano PowerPoint Coconstrutivista Domínio: Terra em transformação; Subdomínio: 
Estrutura e dinâmica interna da Terra

Sousa (2014) 7.º ano GoogleEarth Coconstrutivista Domínio: Terra em transformação; Subdomínio: 
Estrutura e dinâmica interna da Terra

Leibovitz (2013) 7.º ano Chat, Animações Coconstrutivista Domínio: Terra em transformação; Subdomínio: 
Consequências da dinâmica interna da Terra

Reis (2010) 7.º ano GoogleEarth Coconstrutivista Domínio: Terra em transformação; Subdomínio: 
Estrutura e dinâmica interna da Terra

Carvalho (2013) 7.º ano Podcasts Transmissiva Vários

Marques (2013) 8.º ano Vídeos Coconstrutivista Domínio – Sustentabilidade na Terra; Subdomínio: 
Ecossistemas
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Apenas o estudo de Leibovitz (2013) possui um desenho quasi‑expe‑
rimental. O autor comparou duas turmas com desempenhos académicos e 
comportamentais distintos. Os resultados alcançados indicam que ambas as 
turmas melhoraram o seu desempenho, mas sugerem igualmente que, não 
obstante as evidências favoráveis ao ensino orientado para a aprendizagem 
baseada na resolução de problemas online, é ainda necessário mais investigação 
para compreender se os alunos com melhores resultados ao nível académico 
e comportamental são ou não mais beneficiados pela inclusão pedagógica de 
chat e animações.

Os restantes estudos são de natureza não experimental. Convém desde 
já destacar o trabalho realizado Carvalho (2014b), tanto na análise das ferra‑
mentas da Web 2.0 como na criação de materiais pedagógicos, conquanto as 
conclusões se limitem fundamentalmente às perceções positivas dos estudantes 
acerca da intervenção. Aliás, essas conclusões são comuns aos demais estudos. 

Delgado (2013), num estudo de caráter longitudinal, destaca o caráter 
gradual da apropriação das tecnologias ubíquas enquanto instrumentos de 
aprendizagem por parte dos alunos. Carvalho (2014a) refere que os resulta‑
dos do teste de avaliação sumativa se revelam inconclusivos acerca do efeito 
da utilização do jogo didático na aprendizagem, salvaguardando, em todo 
o caso, as suas qualidades e benefícios pedagógicos a outros níveis. Sousa 
(2014) sublinha que o multimédia pode contribuir para a diversificação das 
estratégias pedagógicas implementadas pelo docente. Importa ainda reter a 
advertência de Reis (2010): as visitas virtuais não devem constituir um suce‑
dâneo das visitas in loco, mas ser antes alternativas a ponderar consoante os 
temas curriculares em questão.

3.2.3. Geologia

Neste trabalho, analisámos três investigações realizadas no âmbito disciplinar 
da Geologia, que compõem o Quadro 8. 

Duas das investigações decorrem no 11.º ano. Uma delas aborda o tema 
“A Terra sólida, os seus materiais e a sua dinâmica (subsistema terrestre sólido)”, 
segundo uma perspetiva coconstrutivista, utilizando o Joomla para a construção 
de um sítio na internet, e o Myebook, para a construção de um livro digital. 
Outra aborda o tema “A Geologia, os geólogos e os seus métodos”, com uma 
inspiração dialógica, utilizando um conjunto diversificado de multimédia 
(blogues, Hotpotatoes, jogos, etc.). A terceira investigação analisada decorreu 
no Ensino Secundário (sem especificar o ano escolar), abordando o tema 
“Compreender a estrutura e a dinâmica da geosfera”, através do e‑portefólio, 
segundo uma perspetiva construtivista. 
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Quadro 8. Tecnologia, pedagogia e conteúdos em Geologia

Autor(es)
Ano(s)/Ciclo(s) 
escolar(es) Tecnologia Perspetiva pedagógica Conteúdos

Monteiro (2013) Secundário E ‑portfolio Construtivista Tema III – Compreender a estrutura e a dinâmica 
da geosfera

Gonçalves (2014) 11.º ano Joomla, Myebook Coconstrutivista Tema IV – A Terra sólida, os seus materiais e a sua 
dinâmica (subsistema terrestre sólido) 

Martins (2014) 11.º ano Blogues, Moodle, 
HotPotatoes, Jogos

Dialógica Tema I – A Geologia, os geólogos e os seus métodos

Dois dos trabalhos são de natureza quasi‑experimental. Monteiro (2013) 
salienta que a construção do e‑portefólio se revela eficaz na regulação da 
aprendizagem e contribui para emancipação do aluno (maior autonomia), 
sendo que o grupo experimental revela atitudes e perceções sobre o uso do 
computador e da internet mais maduras e favoráveis. Martins (2014) identificou 
as áreas de subaproveitamento académico sustentando que os RED auxiliam 
a compreensão dos conceitos estruturantes. 

Pelo seu lado, Gonçalves (2014) salienta que a sua intervenção pode pro‑
mover a aproximação entre a prática pedagógica dos discursos pedagógicos 
oficiais com base em princípios democráticos. 

3.2.4. Física

No Quadro 9 podemos observar os 11 documentos relativos à área disciplinar 
de Física que constam do corpus de análise. 

Há três investigações que decorreram no 7.º ano de escolaridade, de entre 
as quais duas incidem no domínio “Energia” (subdomínio: “Fontes de ener‑
gia e transferências de energia”), quer, num dos casos, através de Webquest, 
segundo uma perspetiva construtivista (Ferreira, 2012b), quer, noutro caso, 
através de wikis, segundo uma perspetiva coconstrutivista (Nascimento, 2011). 
A terceira investigação domínio “Espaço” (subdomínio: “A Terra, a Lua e as 
forças gravíticas”), de acordo com uma perspetiva pedagógica construtivista, 
através de simuladores das fases da lua (Silva, 2013). 

Há apenas um estudo que tem lugar no 8.º ano de escolaridade mas que 
aborda o domínio “Energia” (subdomínio: “Fontes de energia e transferên‑
cias de energia”) do 7.º ano de escolaridade, através da utilização de blogues, 
no quadro de uma perspetiva coconstrutivista (Mendes, 2011). 

No contexto do 10.º ano de escolaridade, decorreram três investigações 
acerca do domínio “Energia e sua conservação” (subdomínio: “Energia, fenó‑
menos térmicos e radiação”), segundo uma perspetiva coconstrutivista, ora 
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através de wikis (Monteiro, 2011), ora através de sensores e calculadora (Neri, 
2013), ora ainda através do software SunnyDesign (Lima, 2011). 

Dos dois estudos que decorrem no 11.º ano, um incide no domínio “Ondas 
e eletromagnetismo” (subdomínio: “Ondas eletromagnéticas”), segundo uma 
perspetiva dialógica e através do recurso ao PowerPoint, Moodle e simulações 
(Olival, 2011); outra trata do domínio “Mecânica” (subdomínio: “Tempo, posi‑
ção e velocidade”), de acordo com uma perspetiva construtivista, com recurso 
ao software Modellus (Ramos, 2011). 

Registamos ainda duas investigações no 12.º ano, ambas enquadradas na 
perspetiva coconstrutivista. Uma delas circunscreve‑se ao domínio “Ondas e 
eletromagnetismo” (subdomínio: “Eletromagnetismo”), usando uma plataforma 
online e um software de gestão de dados (FileMaker) (Cruz, 2013). A segunda 
aborda a produção de biodiesel através do Moodle (Fanica, 2012).

Quadro 9. Tecnologia, pedagogia e conteúdos em Física

Autor(es) 
Ano(s)/Ciclo(s) 
escolar(es) Tecnologia Perspetiva pedagógica Conteúdos

Ferreira (2012b) 7.º ano E ‑On, Eco ‑EDP, 
PORDATA, Webquest, 
Facebook

Construtivista Domínio: Energia; Subdomínio: Fontes de energia 
e transferências de energia

Nascimento (2011) 7.º ano Wikis Coconstrutivista Domínio: Energia; Subdomínio: Fontes de energia 
e transferências de energia

Silva (2013) 7.º ano Simulações Construtivista Domínio: Espaço; Subdomínio: A Terra, a Lua e as 
forças gravíticas

Mendes (2011) 8.º ano Blogues Coconstrutivista Domínio: Energia; Subdomínio: Fontes de energia 
e transferências de energia

Lima (2011) 10.º ano SunnyDesign Coconstrutivista Domínio: Energia e sua conservação; Subdomínio 
– Energia, fenómenos térmicos e radiação

Monteiro (2011) 10.º ano Wikis Coconstrutivista Domínio: Energia; Subdomínio: Fontes de energia 
e transferências de energia

Neri (2013) 10.º ano TI ‑Nspire ‑CX, 
sensores, Lab Cradle, 
TI – Navigator

Coconstrutivista Domínio: Energia; Subdomínio: Fontes de energia 
e transferências de energia

Olival (2011) 11.º ano PowerPoint, Moodle, 
Simulações 

Dialógica Domínio: Ondas e eletromagnetismo; 
Subdomínio: Ondas eletromagnéticas

Ramos (2011) 11.º ano Modellus Construtivista Domínio: Mecânica; Subdomínio: Tempo, posição 
e velocidade

Cruz (2013) 12.º ano Claronline, FileMakerCoconstrutivista Domínio: Ondas e eletromagnetismo; 
Subdomínio: Eletromagnetismo

Fanica (2012) 12.º ano Moodle Coconstrutivista Temas transversais e controversos

Do conjunto de investigações apresentado, apenas uma se reveste cla‑
ramente de um caráter quasi‑experimental. Ramos (2011) testou o efeito 
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das tecnologias de informação e comunicação na capacidade de interpretar 
gráficos e não obteve diferenças significativas entre o grupo experimental (o 
que recorreu às TIC) e não experimental. 

Entre os estudos de caráter não experimental, deparamo‑nos frequente‑
mente com análises das atitudes e motivação dos participantes face à inter‑
venção ou face à disciplina em questão (Ferreira, 2012b; Nascimento, 2013). 
Silva (2013) salienta as dificuldades dos estudantes tanto no acesso aos recursos 
digitais como na própria realização de tarefas com base nas simulações, as quais 
vão sendo superadas com o tempo. Mendes (2011) refere que o blogue é aceite 
como instrumento pedagógico e concorre para a construção de conhecimento 
declarativo, mas, em contrapartida, os participantes não se mostraram capazes 
de relacionar conceitos. A participação alargada poderá suscitar a necessidade 
de fundamentar as declarações publicadas se houver um nível adequado de 
desafio pelo público os trabalhos. 

3.2.5. Matemática

A disciplina de Matemática está representada em 37 documentos do corpus 
análise, contemplando todos os anos escolares do 2.º Ciclo do Ensino Básico 
ao Ensino Secundário, como se observa no Quadro 10.

Um dos trabalhos decorre no 5.º ano de escolaridade, tratando do domínio 
“Álgebra” (subdomínio: “Sequências e regularidades”), com recurso a applets, 
segundo uma perspetiva pedagógica de inspiração dialógica (Cunha, 2010). 
No 6.º ano de escolaridade, registamos duas investigações, que adotam pers‑
petivas coconstrutivistas para abordar, num caso, o domínio “Organização e 
Tratamento de Dados” (Subdomínio: “Representação e tratamento de dados”) 
(Azevedo, 2013) e, noutro caso, o domínio “Geometria e Medida” (subdomínio: 
“Isometrias do plano”) (Coelho, 2013).

O 7.º ano forneceu o contexto pedagógico para 10 investigações. De entre 
estas, quatro dedicam‑se ao domínio “Medidas de localização”. Vasconcelos 
(2012), utilizando ferramentas de produtividade (Excel, Word) e Vieira e 
Oliveira (2011), através de blogues, adotam uma abordagem construtivista. 
Tanto Gonçalves (2011a) como Videira (2011), através do Excel, implemen‑
tam uma estratégia dialógica. Ainda numa perspetiva dialógica, incluímos o 
estudo de Oliveira (2014) sobre o domínio “Álgebra” (subdomínio: “Equações 
algébricas”), através de applets, bem como o estudo de Ferreira (2012a) que, 
recorrendo à calculadora gráfica, aborda o domínio “Números e operações”. 
Finalmente, registamos quatro investigações sobre o domínio “Geometria e 
medida”. Todas elas se inserem na perspetiva dialógica: três têm em comum 
a utilização do Geogebra (Caldas, 2011; Nunes, 2011), num caso com recurso 



83

também ao QIM (Santos, 2011); a quarta investigação sobre este domínio do 
7.º ano faz uso de applets. 

O mesmo número de investigações (10) têm como pano de fundo o 8.º ano. 
Todas elas foram classificadas na perspetiva dialógica, exceto a investigação con‑
duzida por Freitas (2011), que adotou uma perspetiva coconstrutivista, abordando 
o domínio “Geometria e Medida” (subdomínio: “Teorema de Pitágoras”), através 
de Webquests. De entre estas, quatro investigações contemplam, entre outros, 
o domínio “Álgebra”, através ora do Geogebra e applets (Carvalho, 2013), ora 
somente através de applets (Almeida, 2010) ora ainda através do QIM (Oliveira, 
2010). Outras quatro investigações debruçam‑se sobre a geometria através do 
Geogebra, num caso de modo exclusivo e noutro em combinação com applets, 
segundo uma perspetiva coconstrutivista; num outro caso, também segundo 
uma perspetiva coconstrutivista, o autor recorre a uma Webquest e, no caso, 
restante, segundo uma perspetiva construtivista, o autor recorre ao hipermé‑
dia. Regista‑se ainda uma investigação, de inspiração coconstrutivista, que 
aborda vários temas com recurso a jogos. Duas investigações abordam o domínio 
“Geometria e medida”, uma recorrendo ao Geogebra (Cadavez, 2013) e outra 
o hipermédia (Pinto, 2014). Duas investigações abordam de modo exclusivo 
o domínio “Funções, Sequências e Sucessões” (também incluído em algumas 
das investigações anteriormente mencioanadas), através do Geogebra (Canário, 
2011; Candeias, 2010). Finalmente, há uma investigação que recorre a jogos 
para explorar um conjunto alargado de temas curriculares (Gonçalves, 2011b). 

Há seis investigações que incidem no 9.º ano. Três delas abordam o 
domínio “Geometria e medida”, de modo exclusivo, recorrendo ao Geogebra, 
isoladamente ou em combinação com o QIM, ora segundo uma perspetiva 
dialógica, recorrendo ao Geogebra isoladamente ou em combinação com o 
QIM (Fernandes, 2011; Salvador, 2013), ora segundo uma perspetiva peda‑
gógica transmissiva, recorrendo a várias ferramentas (Maneca, 2010). Duas 
investigações incidem de forma não exclusiva no domínio “Álgebra”, num caso 
segundo uma perspetiva coconstrutivista, um conjunto alargado de ferramentas 
(desde ferramentas de produtividade até ferramentas da Web 2.0 passando pelo 
Geogebra) (Capela, 2013); noutro caso segundo uma perspetiva dialógica com 
recurso à calculadora gráfica (Mariano, 2013). A restante investigação analisa 
vários temas através de um conjunto alargado de ferramentas segundo uma 
perspetiva pedagógica transmissiva (Nunes, 2014). 

Uma investigação decorre no contexto do Ensino Secundário, utilizando 
a calculadora gráfica de acordo com uma perspetiva dialógica. Especificamente 
no 10.º ano, registamos quatro investigações sobre o domínio “Funções Reais 
de Variável Real”, uma delas inspirada numa perspetiva coconstrutivista, uti‑
lizando GSP em combinação com o Geogebra (Nogueira, 2010). Outras duas 
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segundo uma perspetiva transmissiva, utilizando, num caso, exclusivamente 
a calculadora gráfica (Rosa, 2013), noutro caso a calculadora gráfica em com‑
binação com o Geogebra (Termentina, 2014). A quarta investigação adotou 
uma perspetiva dialógica com recurso à calculadora gráfica. Há ainda uma 
investigação no 11.º ano, incidindo nos domínios “Trigonometria e Funções 
Trigonométricas”, “Geometria Analítica” com recurso a enhanced podcasts. 
Do 12.º ano provém uma investigação que aborda o domínio “Funções Reais 
de Variável Real” (subdomínio: “Limites segundo Heine de funções reais de 
variável real”), com recurso ao vídeo, segundo uma perspetiva pedagógica 
transmissiva. 

Quadro 10. Tecnologia, pedagogia e conteúdos em Matemática

Autor(es)
Ano(s)/Ciclo(s) 
escolar(es) Tecnologia

Perspetiva 
pedagógica Conteúdos

Cunha (2010) 5.º ano Applets Dialógica Domínio: Álgebra; Subdomínio: Sequências 
e regularidades

Azevedo (2013) 6.º ano Wikis Coconstrutivista Domínio: Organização e Tratamento de Dados; 
Subdomínio: Representação e tratamento de dados

Coelho (2013) 6.º ano Geogebra, italc Coconstrutivista Domínio: Geometria e Medida; Subdomínio: 
Isometrias do plano

Vieira, & Oliveira (2011) 7.º ano Blogues Coconstrutivista Domínio: Medidas de localização

Vasconcelos (2012) 7.º ano Word, Excel Coconstrutivista Domínio: Medidas de localização

Oliveira (2014) 7.º ano Applets Dialógica Domínio: Algebra; Subdomínio: Equações algébricas

Gonçalves (2011a) 7.º ano Excel Dialógica Domínio: Medidas de localização

Trindade (2010) 7.º ano Applets Dialógica Domínio: Geometria e Medida

Caldas (2011) 7.º ano Geogebra Dialógica Domínio: Geometria e Medida

Ferreira (2012a) 7.º ano Calculadora 
gráfica

Dialógica Domínio: Números e Operações

Videira (2011) 7.º ano Excel Dialógica Domínio: Medidas de localização

Nunes (2011) 7.º ano Geogebra Dialógica Domínio: Geometria e Medida

Santos (2011) 7.º ano Geogebra, QIM Dialógica Domínio: Geometria e Medida

Freitas (2011) 8.º ano Webquests Coconstrutivista Domínio: Geometria e Medida; Subdomínio: Teorema 
de Pitágoras

Carvalho (2013) 8.º ano Geogebra, 
Applets

Dialógica Domínios: Geometria e Medida, Funções, Sequências e 
Sucessões; Álgebra

Almeida (2010) 8.º ano Applets Dialógica Domínio: Algebra

Canário (2011) 8.º ano Geogebra Dialógica Domínio: Funções, Sequências e Sucessões; 
Subdomínio: Gráfcos e funções afins

Candeias (2010) 8.º ano Geogebra Dialógica Domínio: Funções, Sequências e Sucessões

Lopes (2014) 8.º ano Calculadora 
gráfica

Dialógica Domínios: Funções, Sequências e Sucessões; Álgebra

Cadavez (2013) 8.º ano Geogebra Dialógica Domínio: Geometria e Medida

Gonçalves (2011b) 8.º ano Jogos Dialógica Vários
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Autor(es)
Ano(s)/Ciclo(s) 
escolar(es) Tecnologia

Perspetiva 
pedagógica Conteúdos

Oliveira (2010) 8.º ano QIM Dialógica Domínio: Algebra; Subdomínios: Equações 
incompletas de 2.º grau, Equações literais; Sistemas de 
duas equações do 1.º grau com duas incógnitas

Pinto (2014) 8.º ano Hipermédia Dialógica Domínio: Geometria e Medida; Subdomínio: Teorema 
de Pitágoras

Capela (2013) 9.º ano Moodle, 
Geogebra, 
Scratch, Excel, 
Pordata, 
GoAnimate, 
Theemefy, 
Bubbl.us

Coconstrutivista Domínios: Geometria e Medida, Funções, Sequências e 
Sucessões; Álgebra

Salvador (2013) 9.º ano Geogebra Dialógica Domínio: Geometria e Medida

Mariano (2013) 9.º ano Calculadora 
gráfica

Dialógica Domínio: Algebra; Subdomínio: Equações incompletas 
de 2.º grau

Fernandes (2011) 9.º ano Geogebra, QIM Dialógica Domínio: Geometria e Medida

Maneca (2010) 9.º ano Geogebra Transmissiva Domínio: Geometria e Medida

Nunes (2014) 9.º ano e 
Secundário

Vários Transmissiva Vários

Consciência (2014) Secundário Calculadora 
gráfica

Dialógica Vários

Nogueira (2010) 10.º ano Geomert´s 
Sckechpad, 
Geogebra

Coconstrutivista Domínio: Funções Reais de Variável Real

Mota (2013) 10.º ano Calculadora 
gráfica

Dialógica Domínio: Funções Reais de Variável Real

Termentina (2014) 10.º ano Geogebra, 
Calculadora 
gráfica

Transmissiva Domínio: Funções Reais de Variável Real

Rosa (2013) 10.º ano Calculadora 
gráfica

Transmissiva Domínio: Funções Reais de Variável Real

Lopes (2010) 11.º ano Podcasts Transmissiva Domínio: Trigonometria e Funções Trigonométricas; 
Domínio: Geometria Analítica 

Anileiro (2013) 12.º ano Vídeo Transmissiva Domínio: Funções Reais de Variável Real; Subdomínio: 
Limites segundo Heine de funções reais de variável 
real 

Do conjunto de investigações analisadas, seis adotaram um desenho quasi‑
‑experimental. Pinto (2014), utilizando uma amostra ampla, estudou o efeito 
de uma plataforma hipermédia na aprendizagem do teorema de Pitágoras. 
Os grupos experimentais melhoraram os seus resultados académicos bem 
como melhoraram nos processos de autorregulação da aprendizagem face ao 
grupo controlo. Merece ainda atenção o facto de o grupo experimental, que 
utilizou a plataforma em sala de aula, ter apresentado resultados superiores 
face ao grupo experimental, que o utilizou fora do contexto de sala de aula. 
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O estudo conduzido por Azevedo (2013) sugere que a utilização de wikis é 
eficaz na aprendizagem de conteúdos de matemática, tal como as Webquests de 
acordo com Freitas (2011). Segundo Lopes (2010), os alunos com melhor desem‑
penho (notas acima de 14 valores) participaram mais ativamente na produção 
de enhanced podcasts e, posteriormente, utilizaram‑nos com maior frequência. 
O autor sustenta que estes instrumentos se revelaram úteis no apoio ao estudo 
independente. Os resultados alcançados por Anileiro (2013) indiciam que tanto 
os vídeos com narrativa como os desafios matemáticos são mais eficazes do que 
o vídeo direto, mas o tamanho da amostra utilizada levanta reticências à própria 
autora relativamente à confiança a depositar nos resultados. Do mesmo modo, 
a operacionalização das variáveis merece‑nos algumas reservas. 

O único resultado menos favorável alcançado nestes estudos proveio de 
Cadavez (2013): apesar das perceções positivas dos alunos face à intervenção 
com o Geogebra para a aprendizagem da geometria, o grupo experimental 
obteve resultados inferiores ao grupo de controlo. 

A maioria dos estudos são, portanto, de natureza não‑experimental (31 
documentos). Merece, desde logo, realce o trabalho realizado por Nunes (2014), 
que recorreu ao design-based research para elaborar um sítio da internet sobre 
matemática que contava à data mais de 30.000 visitas e que disponibiliza um 
conjunto alargado de materiais para o apoio da matemática. O próprio autor 
lamenta o facto de não lhe ter sido possível avaliar o efeito da utilização de 
tal sítio na aprendizagem. 

Uma vez mais, os resultados de um estudo de caráter longitudinal sobre a 
utilização da calculadora gráfica (Consciência, 2014) demonstram que o processo 
de génese instrumental é lento e dependente de vários fatores associados ao 
contexto, tarefa e background do estudante. No entanto, é importante salientar 
que a representação gráfica favorece o desenvolvimento do conceito função, 
a exploração de situações problemáticas e promove a flexibilidade estratégica 
na resolução de problemas. A necessidade de maturação instrumental, aliás, 
ajuda a compreender as observações de Termentina (2014). Num estudo no 8.º 
ano, a autora refere que, pese embora reconheçam as vantagens da calculadora 
gráfica, os alunos não a empregam de modo sistemático nem se mostrem cientes 
de como o poderiam fazer. É exatamente nesse sentido que em parte se podem 
explicar as conclusões de Candeias (2010), acerca do Geogebra, quando salienta 
que os alunos preferem utilizar processos de raciocínio numérico. 

Assim, para além das conclusões relativas às perceções positivas dos 
estudantes, dos ganhos nas competências de colaboração e autonomia, o mul‑
timédia específico, ou quando orientado para a aprendizagem de conteúdos 
científicos por canais específicos (quer dizer que não podem ser substituídos, 
sem perda, por meio não digitais, está associado a um processo de génese 
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instrumental lento, pelo que o papel do professor assume especial importância 
enquanto criador de oportunidades de exploração intencional e sistemática 
que concorram para a sua apropriação crítica por parte dos alunos. 

3.2.6. Química

O Quadro 11 indica os oito documentos relativos à área disciplinar de Química, 
incluídos no corpus de análise, relativamente aos quais procederemos a uma 
análise mais detalhada que as anteriores. 

Um dos estudos, conduzido por dois de nós (Morais & Paiva, 2010), trata 
do domínio “Materiais”, no quadro de uma perspetiva pedagógica transmissiva, 
através de jogos.

Também inspirado por uma abordagem transmissiva, registamos um estudo 
no 8.º ano que incide no domínio “Reações químicas” (subdomínio “Explicação 
e representação de reações químicas”), com recurso ao QIM (Sousa, 2013). 

Três dos estudos sobre Química incluídos no corpus documental dizem 
respeito ao 9.º ano. Todos abordam o domínio “Classificação dos materiais 
(subdomínio: Propriedades dos materiais e Tabela Periódica”), segundo uma 
perspetiva coconstrutivista, de entre os quais dois recorrendo a wikis (e num 
caso também ao software Popplet) (Figueira, 2013; Nicolai, 2012) e um a pod-
casts e vodcasts (Valério, 2012). 

No quadro do Ensino Secundário, registamos dois estudos no 11.º ano e 
um no 12.º ano. De entre os estudos que decorrem no 11.º ano, um debruça‑
‑se sobre o domínio “Reações em sistemas aquosos” (subdomínio: “Soluções 
e equilíbrio de solubilidade”), através de vídeos, segundo uma perspetiva 
pedagógica dialógica (Moreira, 2013), enquanto outro incide no domínio 
“Equilíbrio químico”, segundo uma perspetiva transmissiva, com recursos a 
simulações (Marques, 2011) O estudo que decorreu no 12.º ano, adota uma 
perspetiva coconstrutivista, para tratar do tema fontes de energia através de 
animações (Lourenço, 2012).

Quadro 11. Tecnologia, pedagogia e conteúdos em Química

Autor(es) 
Ano(s)/Ciclo(s) 
escolar(es) Tecnologia

Perspetiva 
pedagógica Conteúdos

Morais & Paiva (2010) 7.º ano Jogos Transmissiva Domínio: Classificação dos materiais

Sousa (2013) 8.º ano QIM Transmissiva Domínio: Reações químicas; Subdomínio: Explicação 
e representação de reações químicas

Nicolai (2012) 9.º ano Wikis, Popplet Coconstrutivista Domínio: Classificação dos materiais; Subdomínio: 
Propriedades dos materiais e Tabela Periódica

Valério (2012) 9.º ano Podcasts, 
vodcasts

Coconstrutivista Domínio: Classificação dos materiais; Subdomínio: 
Propriedades dos materiais e Tabela Periódica
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Figueira (2013) 9.º ano Wikis Coconstrutivista Domínio: Classificação dos materiais; Subdomínio: 
Propriedades dos materiais e Tabela Periódica

Moreira (2013) 11.º ano Vídeos Dialógica Domínio: Reações em sistemas aquosos; Subdomínio: 
Soluções e equilíbrio de solubilidade

Marques (2011) 11.º ano Simulações Transmissiva Domínio: Equilíbrio químico

Lourenço (2012) 12.º ano Animações Coconstrutivista Domínio: Combustíveis e ambiente

Entre as investigações sobre a integração do multimédia na área dis‑
ciplinar de Química que compõem o corpus de análise, apenas uma possui 
um desenho quasi‑experimental. Sousa (2013) propôs‑se analisar os efeitos 
de um conjunto de RED na aprendizagem do domínio “Reações químicas” 
(subdomínio: “Explicação e representação de reações químicas”) e nas crenças 
de autoeficácia dos alunos. No entanto, o grupo experimental não se distin‑
guiu do grupo de controlo. Salientamos que o estudo recorreu aos flipcharts. 
As explicações para a não obtenção de diferenças entre o grupo de controlo 
e o grupo experimental avançadas pela autora dizem respeito ao reduzido 
número de participantes e à duração da investigação. É discutível se a introdu‑
ção de flipcharts em si mesmos podem conduzir ou não a resultados escolares 
melhores e, sobretudo, a maiores crenças de autoeficácia. 

Os restantes sete estudos adotaram um caráter não experimental. Marques 
(2011) aborda uma simulação (Le Châtelier principle) no âmbito do equilíbrio 
químico33. A avaliação do programa teve em consideração os domínios iden‑
tificados pelo guião de apoio à avaliação de produtos multimédia (Ramos, 
Teodoro, Carvalho, & Ferreira, 2005), a saber: (i) domínio pedagógico; (ii) 
domínio linguístico; (iii) domínio científico; (iv) domínio técnico; (v) domínio 
dos valores e atitudes. Tanto a avaliação de professores como alunos relativa‑
mente à simulação é positiva nos diversos domínios. Convém esclarecer que 
se trata de uma simulação disponível em inglês. A autora coloca a hipótese 
de haver ainda uma cerca relutância por parte dos docentes em emitir uma 
avaliação pedagógica sobre o recurso devido a constrangimentos linguísticos 
(os quais aliás são reconhecidos por muitos professores e alunos em maior ou 
menor grau). Se é verdade que importa ter em consideração as competências 
atuais dos estudantes e professores no que diz respeito ao domínio da língua 
inglesa, convém, em contrapartida, lembrar que estas explorações podem 
constituir oportunidades de desenvolvimento dessa competência, desde que o 
desafio se encontre num nível adequado. Em qualquer caso, podem configurar 
oportunidades de articulação interdisciplinar. 

Moreira (2013) enfatiza que a integração do vídeo antes ou depois da 
atividade experimental se presta a objetivos pedagógicos distintos. Enquanto 
a visualização do vídeo antes da prática laboratorial favorece a estruturação 

33. Em anexo apêndice 
técnico, o leitor poderá 
consultar a lista de simulações 
sobre equilíbrio químico 
identificadas por Marques 
(2011), de acordo com a 
classificação proposta por 
Fonseca (2006). 
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dos procedimentos a utilizar, a visualização do mesmo vídeo após a prática 
laboratorial estimula a autoavaliação crítica. 

Valério (2012), tal como vimos em projetos desenvolvidos no quadro de 
outras áreas disciplinares, salienta o caráter gradativo da adesão dos alunos 
ao projeto de construção de podcasts e vodcasts. Estaremos, portanto, uma vez 
mais perante a maturação instrumental. Convém realçar o facto de Valério ter 
recuperado a grelha de avaliação proposta por Galvão, Reis, Freire e Oliveira 
(2006) para avaliar os podcasts e vodcasts. A grelha de avaliação do podcast 
compreende os seguintes parâmetros, classificados de um a quatro: i) correção 
científica; (ii) correção do discurso; (iii) clareza e objetividade; (iv) capacidade 
de suscitar interesse; (v) criatividade; (vi) gestão de tempo; (vii) utilização da 
voz. Na grelha de avaliação do vodcast não encontramos os critérios (ii) correção 
do discurso e (vii) utilização da voz, mas em compensação encontramos um 
parâmetro para a adequação da sequência de imagens que surge em segundo 
lugar. Figueira (2013) utiliza igualmente esta grelha para avaliar o vídeo. 

Figueira (2013) refere que o tempo requerido pelo tratamento de infor‑
mação é uma das principais limitações apontadas pelos alunos. É legítimo 
questionar se, para os fins pedagógicos estipulados, a atividade não requereu 
efetivamente trabalho excessivo. Esta questão é tanto mais relevante quanto 
o nível de investimento e compromisso dos estudantes depende em parte da 
relevância associada ao projeto. Por outras palavras, conforme nos recorda 
Wallace (2004) é fundamental que as affordances do multimédia sejam ade‑
quadas aos objetivos pedagógicos e, consequentemente, às próprias caracterís‑
ticas dos alunos. Nicolai (2012), centrando a sua atenção no mesmo domínio 
curricular, ainda relativamente à utilização das wikis, salienta, entre outros 
aspetos, a progressiva adoção de estratégias intragrupais mais colaborativas. 
Dois pontos merecem especial atenção, neste trabalho. Por um lado, a investi‑
gadora articulou as suas aulas com a disciplina de Tecnologias de Informação e 
Comunicação; por outro lado, exigiu que os alunos elaborassem critérios para 
a organização dos elementos químicos no Popplet. As dificuldades evidenciadas 
pelos alunos, ainda que congruentes com a literatura, devem obrigar‑nos a 
refletir sobre a necessidade de estimular de modo mais sistemático (com ou 
sem recurso às tecnologias) as capacidades de análise, organização e comuni‑
cação de informação. 

Os demais estudos salientam, sobretudo, o bom acolhimento que as 
propostas de integração mereceram por parte dos participantes.
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Capítulo 4
Conclusões

Neste último capítulo, propomos uma síntese dos resultados, tendências e 
padrões identificados (secção 4.1.), um conjunto de boas práticas (secção 4.2.) 
e algumas perspetivas futuras (secção 4.2.). 

4.1. Síntese dos resultados

O presente estudo capta de modo flagrante o aspeto das assimetrias regio‑
nais que caracterizam Portugal. A maioria das investigações aqui analisadas 
decorreu na faixa litoral do país. São raros os estudos realizados no interior do 
país ou no Alentejo. Esta situação merece tanto mais a nossa atenção quanto 
consideramos que as tecnologias digitais poderiam contribuir, precisamente, 
para diluir as barreiras e superar os desfasamentos entre as regiões. 

A maioria dos autores dos trabalhos analisados são professores de ciên‑
cias, sendo que o foco de investigação se deslocou da produção de recursos 
multimédia para a avaliação de propostas didáticas, notando‑se uma certa 
territorialização da investigação. Estes autores optaram predominantemente 
por abordagens de caráter não experimental e os indicadores recolhidos são 
maioritariamente de natureza qualitativa. Há, nesta opção, um paradoxo, cujos 
motivos será interessante apurar. A sólida formação nas ciências matemáticas, 
físicas e naturais que, em muitos casos caracteriza os percursos académicos 
dos professores, poderia levar‑nos a antecipar uma preferência pela reco‑
lha e tratamento de dados de natureza quantitativa e de ordem estatística. 
No entanto, verificamos, aqui, a mesma predileção por estudos de natureza 
qualitativa. As motivações de ordem epistemológica, certamente presentes e 
importantes, não justificam por completo o retrato metodológico encontrado, 
o qual, em boa verdade, não se afasta do padrão encontrado na análise da pro‑
dução científica nacional indexada no SCOPUS e na Web of Science (Morais, 
Moreira, & Paiva, 2014a, 2014b). 

Uma explicação admissível poderá estar relacionada com a formação e 
percurso científico‑académico, não dos autores, mas dos orientadores, mas 
há outras. Não podemos ignorar que para a maioria dos autores se tratará 
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de um primeiro ensaio de investigação. A investigação decorre num curto 
período de tempo, durante o qual a dedicação dos professores‑investigação 
não é exclusiva. Compreende‑se, por isso, que frequentemente os participantes 
sejam os próprios alunos do investigador‑professor. Trata‑se de uma solução 
que diminui entraves logísticos consideráveis, mas que tem pelo menos uma 
contrapartida imediata. A utilização das próprias turmas como território 
de investigação traduz‑se em n de pequena dimensão, os quais, por sua vez, 
requerem um tratamento de ordem qualitativa. 

Por ora, queremos salientar sobretudo que a comunidade científico‑
‑pedagógica nacional teria muito ganhar com desenhos metodológicos que 
recorrem a instrumentos previamente aferidos e validados para a realidade 
nacional (ou que, em alternativa, procedessem à aferição e validação de tais 
instrumentos), com a introdução de turmas/grupos de controlo, garantido a 
partida a equivalência dos grupos através de pré‑testes. Se, adicionalmente, 
os autores circunscrevessem com clareza e rigor não só o objeto de estudo 
como os ganhos em questão seria possível ao cabo de alguns anos recorrer a 
meta‑análises para apurar efeitos e ganhos. O rigor e clareza na definição do 
objeto ou contexto de estudo é igualmente exigido às investigações de natureza 
não experimental. Com efeito, a opção por abordagens de caráter dedutivo 
ou indutivo depende do conhecimento disponível acerca do objeto de estudo. 

A maioria dos estudos são realizados por autores do sexo feminino, mas o 
papel de orientação/supervisão é maioritariamente desempenhado por homens, 
sugerindo a subsistência de desequilíbrios que, se forem ignorados, podem 
associar‑se a visões pejorativas relativamente à qualidade da investigação. Estes 
resultados são congruentes com os estudos realizados anteriormente a respeito 
das TIC e do multimédia (Morais, Moreira, & Paiva, 2014a; 2014b) e de outras 
áreas como é o caso da Psicologia (Alferes, Bidarra, Lopes, & Mónico, 2009). 

Na grande maioria dos estudos, os estudantes são organizados em traba‑
lhos de grupo. Se alguns autores alegam dificuldades de natureza técnica (e.g., 
número de computadores disponíveis na sala de aula) e outros de natureza 
pedagógica (e.g., reconhecimento das vantagens do trabalho em grupo sobre 
o trabalho individual), muitos outros autores não apresentam uma justifica‑
ção para a sua opção. Parece‑nos, sobretudo, relevante realçar que na grande 
maioria das investigações não há um enquadramento metodológico claro 
para a análise do trabalho em grupo. Nestas circunstâncias, o trabalho em 
grupo constitui uma das principais variáveis contextuais cujo papel conviria 
esclarecer, sobretudo, na medida em que um dos argumentos mais recorrentes 
para a implementação dos media digitais no contexto educativo se prende, 
precisamente, com a possibilidade de promoção da autonomia e da diferen‑
ciação. Seria, portanto, relevante incluir nos desenhos metodológicos esta 
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variável, tomando partido do conjunto de indicações que é possível extrair 
dos trabalhos realizados até à data no contexto nacional. 

4.2. Boas práticas de investigação e ensino

A maioria dos trabalhos oferece ao leitor um conjunto de materiais pedagógicos 
de qualidade que não se atêm exclusivamente à utilização do multimédia, mas 
antes incluem instrumentos de avaliação das aprendizagem e de observação das 
aulas. Pela nossa parte, interessa‑nos realçar o elevado número de propostas didá‑
ticas com recurso ao multimédia que estão acessíveis à comunidade pedagógica, 
bem como os instrumentos de recolha de dados que podem ajustar‑se a práticas 
de investigação científica, mas também a práticas de avaliação de projetos. 

Há, ainda assim, um paradoxo que importa deslindar. Por um lado, 
na grande maioria dos trabalhos, os autores despenderam consideráveis esfor‑
ços a produzir instrumentos originais. Por outro lado, também na maioria dos 
trabalhos, os autores não prestaram a devida atenção aos procedimentos de vali‑
dação dos instrumentos. Se relativamente à entrevista a situação é mais flagrante, 
não deixa de afetar também os questionários. Não há justificação plausível para 
este ímpeto produtivo, sobretudo quando implica prescindir da validação dos 
instrumentos. Tanto no que diz respeito às entrevistas e questionários como 
às grelhas de observação e testes de conhecimento, é possível identificar na 
literatura, como neste trabalho aconteceu, um conjunto de instrumentos que 
podem ser adaptados. Em parte, esta solução começa a ser já adotada, mas é 
importante que se torne mais recorrente não só porque liberta os investigadores 
para outras tarefas, mas também porque deste modo se acumulam evidências 
acerca dos próprios instrumentos e porque se criam condições de comparação 
entre diferentes estudos (ainda que de pequena dimensão). 

Os autores demonstraram colocar especial cuidado na circunscrição dos 
conteúdos pedagógicos que pretendiam investigar. A delimitação curricular, 
na verdade, é importante na medida em que sendo os curricula extensos não 
haja dissipação de esforços, mas possam os processos estar sempre ao serviço 
dos objetivos. 

Foi possível identificar projetos de investigação em que os alunos parti‑
ciparam em dinâmicas de coconstrução de multimédia (e.g., podcasts, vodcasts, 
wikis, etc.). Se é verdade que nem sempre esses projetos foram acompanhados 
pelo reconhecimento da comunidade alargada, temos também exemplos de um 
caso em que os trabalhos foram submetidos ao concurso da Casa das Ciências, 
tendo sido premiados com uma menção honrosa. Nunca é de mais enfatizar 
que a participação nestes concursos concede aos alunos envolvidos o devido 
reconhecimento pelo trabalho realizado como oferece à comunidade alargada 
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materiais de apoio de qualidade. A promoção deste concurso anual parece‑nos 
estar entre os principais méritos do portal da Casa das Ciências. 

4.3. Perspetivas futuras

No conjunto de estudos revistos, há – sinal dos tempos – um conjunto elevado 
de investigações sobre a Web 2.0. A consolidação desta linha de investiga‑
ção requer a inclusão dos participantes em comunidades alargadas. Implica, 
ou pode implicar, ainda, outro desafio: a transição da reconstrução do conhe‑
cimento para a construção em rede do conhecimento. É hoje possível inserir 
os estudantes em redes de ciência participativa, nas quais os seus projetos 
não só cumprem estritamente objetivos pedagógicos mas também objetivos 
científicos propriamente ditos. Com efeito, parte dos estudos concebem os 
recursos multimédia como ferramentas de substituição ou expansão de outras 
práticas. Em si, esta perspetiva não é positiva nem negativa, mas entendemos 
que o multimédia, atualmente, torna possível integrar os estudantes de ciências 
em redes alargadas de partilha e construção científica. Valeria a pena também 
trilhar esse caminho. 

Se encontrámos um conjunto significativo de estudos que se debruçam 
sobre ferramentas que não servem primariamente fins pedagógicos, mas que 
podem ser apropriadas nesse quadro, como é o caso das wikis e blogues, veri‑
ficámos que há pouca investigação realizada acerca de tecnologias ubíquas e 
móveis. De facto, registámos – para o período em questão apenas um docu‑
mento sobre este tema (Delgado, 2013). Uma das explicações possíveis pode 
consistir no trabalho de Carvalho (2015). De acordo com o autor, os professores 
mostram‑se mais pessimistas do que os alunos relativamente à integração das 
tecnologias móveis. Na amostra em questão, verifica‑se que os estudantes têm 
maior acesso ao tablet (63%) do que ao smartphone (49%), mas o acesso à tecno‑
logia ainda é uma barreira tecnológica que deve ser tida em consideração uma 
vez que tanto o acesso ao tablet como ao smartphone parece estar associado 
às posses económicas da família do estudante. De facto, entre os estudantes 
que beneficiam de apoio social (escalão A), cerca de metade não tem acesso 
ao tablet enquanto, entre os estudantes que não beneficiam de qualquer apoio 
social, a percentagem dos que têm acesso ao tablet é duas vezes superior à per‑
centagem dos que não têm. O panorama é ainda mais desequilibrado no que 
diz respeito ao smartphone. Como o próprio autor salienta, estes resultados 
têm implicações na implementação de iniciativas de bring your own device 
(BYOD). O acesso móvel à internet e a dispositivos móveis versáteis introduz 
possibilidades notáveis para o ensino das ciências, mas é necessário que esses 
dispositivos que se associam mais a fins sociais e lúdicos se convertam em 
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ferramentas pedagógicas efetivas. A escola não pode apenas esperar servir‑se 
deles, mas tem de contribuir para a reconstrução do significado a tais instru‑
mentos bem como contribuir para a sua utilização crítica e social. Os estudos 
futuros, portanto, deverão ter em conta as causas e características do digital 
divide (isto é, diferenças de participação na sociedade digital), procurando 
identificar as possibilidades de intervenção ao alcance da instituição escolar 
para promover não só o acesso à tecnologia como, sobretudo, a literacia digital 
dos estudantes.

Notámos ainda que praticamente desapareceu a figura do professor que 
concebe tecnologia para emergir e se afirmar a figura do professor que cria 
contextos pedagógicos para a tecnologia. Esta transição, se compreendida 
pelos agentes políticos e pelas empresas, renova a necessidade de conceber 
multimédia específico para o ensino das ciências, convocando o contributo 
pedagógico dos professores nas diferentes fases de desenvolvimento. Essas 
sinergias podem encontrar‑se nos mestrados e doutoramentos ou nas próprias 
escolas. Em todo caso, o professor‑investigador encontraria ainda espaço de 
atuação na tradução de multimédia, envolvendo os alunos diretamente no 
processo em colaboração com as disciplinas de línguas estrangeiras. 

O presente trabalho é de certo modo um trabalho em aberto por duas 
razões distintas. Por um lado, há certamente um conjunto de estudos que terá 
ficado excluído deste estudo ou porque os repositórios institucionais não os 
indexaram, ou porque são ainda de acesso restrito. Atendendo, no entanto, 
quer ao considerável número quer à heterogeneidade da proveniência das 
dissertações, teses e dos artigos que incluem o presente corpus documental, 
não é verosímil que a integração de novos trabalhos altere significativamente 
os padrões e tendências identificados. Por outro lado, a nossa análise abrange 
os anos entre 2010 e 2014. Apenas na medida em que este exercício se torne 
mais abrangente e sistemático, será possível compreender o verdadeiro alcance 
dos atuais resultados. Assim, seria conveniente realizar um levantamento 
semelhante a este com uma periodicidade bianual.
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Repositórios de recursos educativos digitais

Os repositórios de recursos educativos são plataformas com um caráter mais 
aberto e participado, contribuindo para zelar pela qualidade dos recursos 
existentes. Com efeito, o conhecimento científico e pedagógico acumulado 
pelos professores e, neste caso, pelos professores de ciências, é assim colocado 
ao serviço da comunidade, na medida em que cada utilizador pode avaliar, 
comentar e classificar os RED que utiliza ou pretende utilizar. 

Este apêndice técnico pretende apresentar e caracterizar os principais 
repositórios de RED disponíveis em Portugal, nomeadamente, o Portal das 
Escolas e a Casa das Ciências. Merecem ainda uma breve referência o portal 
R21 (Centro de Competência Entre Mar e Terra) e as plataformas digitais de 
editoras escolares como sendo a “Escola Virtual”, da Porto Editora e a “20 – 
Aula Digital” do grupo LeYa.

Portal das Escolas 

O Portal das Escolas, com o apoio do Ministério da Educação e Ciência, no 
âmbito do Plano Tecnológico –Educação (QREN), define‑se e pretende ser 
“o sítio de referência das escolas e constitui a maior rede colaborativa em 
linha da educação em Portugal. O Portal das Escolas destina‑se às comunida‑
des educativas da Educação Pré‑Escolar e dos ensinos Básico e Secundário, 
designadamente a docentes, a alunos, a pais e a encarregados de educação e a 
não docentes” (Portal das Escolas, 2015).

Trata‑se de um repositório que disponibiliza RED garantindo “o acesso 
a milhares de RED de qualidade, em todas as áreas curriculares, adaptados à 
utilização em sala de aula em Portugal. Para além de acederem, partilharem 
e utilizarem os RED disponíveis no Portal das Escolas, os professores podem 
disponibilizar no Portal os recursos educativos da sua autoria. A integração 
do repositório de RED do Portal com o Banco Europeu de RED [através 
da plataforma learning resources center] garante ainda o acesso das escolas a 
milhares de RED internacionais.” (Portal das Escolas, 2015)

A ficha técnica do RED é composta por quatro secções: dados pedagógi‑
cos, dados técnicos, contribuidores e licenciamento. 

Como se pode ver na Figura 20 é possível realizar pesquisas simples e 
pesquisas avançadas. A pesquisa simples, sempre visível no lado esquerdo do 
ecrã, permite pesquisar por título, ano de escolaridade, área curricular, etique‑
tas, identificador, tanto ao nível nacional como ao nível internacional. Por sua 
vez, a pesquisa avançada oferece, para além das funcionalidades mencionadas 
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anteriormente, as seguintes opções: idioma, nome dos contribuidores, data 
do contributo, tipo de recurso, público‑alvo, conteúdo, idade aproximada do 
público‑alvo, licenciamento e estado de publicação. 

Figura 20 Interface principal do repositório de RED do Portal das Escolas34

O repositório procura ainda validar os RED indexados através de um 
conjunto de professores especialistas em cada uma das áreas de acordo com 
os seguintes critérios: (a) erros científicos; (b) problemas de caráter linguís‑
tico; (c) preconceitos ou estereótipos de género, ou conteúdos que incitem 
à violência; (d) desrespeito pelo direito de autor e propriedade intelectual. 
Os RED validados são identificados com um ícone próprio (círculo verde com 
a letra v maiúscula de cor branca). Conforme se pode ver na Figura 21, para 
além desta informação, o utilizador tem acesso ao número de visualizações 
do conteúdo, à classificação média atribuída por outros utilizadores (sistema 
de estrelas, numa escala de um a cinco), podendo, se desejar, participar da 
votação e, finalmente, a ferramentas de partilha rápida.

34. https://www.
portaldasescolas.pt/portal/
server.pt/community/00_
inicio/239
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Figura 21 Interface de apresentação detalhada dos conteúdos inseridos no repositório 

de RED do Portal das Escolas

Refira‑se que alguns dos recursos que se encontram no repositório, e inte‑
gram a categoria de RED, foram sujeitos a um processo de digitalização a 
montante, partindo da sua versão analógica. São, por isso, recursos com um 
tipo de interatividade considerada expositiva e um nível de interatividade 
baixo (Figura 22).
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Figura 22 Interface de apresentação de alguns recursos sujeitos a um processo 

de digitalização, partindo da sua versão analógica, presentes no repositório de RED 

do Portal das Escolas

Casa das Ciências

A Casa das Ciências é um projeto apoiado pela Fundação Calouste Gulbenkian, 
que teve início em 2009. Trata‑se de “um portal para professores de Ciência, 
(…) integrador e amplificador dos esforços atuais na utilização das tecnologias 
no processo de ensino e de aprendizagem feitos por agentes muito diversos 
cujos resultados se encontram dispersos. Este portal visa dar visibilidade e 
utilidade aos esforços de muitos docentes, reconhecendo‑lhes o mérito que 



115

efetivamente têm, transformando‑se num sítio Web de referência para todos 
os professores de Ciência em língua portuguesa” (Casa das Ciências, 2015).

Este repositório aberto agrega RED de ciências propostos pelos coorde‑
nadores do projeto ou submetidos pelos utilizadores e validados por quatro 
peritos (dois para avaliação científica e dois para avaliação educacional). 

Como se pode constatar na Figura 23, o repositório disponibiliza vários 
modos de pesquisa: (a) modelo base (por categoria e palavra‑chave), (b) pesquisa 
pelo nome do material, (c) pesquisa de materiais submetidos, pelo nome do 
material, (d) pesquisa Google e (e) modelos de pesquisa alternativos. 

Figura 23 Interface de pesquisa da Casa das Ciências35

De realçar que, desde a sua fundação, o sítio organiza um concurso para 
distinguir os melhores RED submetidos no repositório. A ficha de cada recurso 
(Figura 24) contempla as seguintes indicações: título, descrição, nível de inte‑
ratividade, categorização, unidade didática, palavras‑chave, autor do envio, 
data de submissão, publicação, número de descarregamentos, comentários 
e ferramentas de partilha. O utilizador pode ainda conhecer a apreciação de 
outros utilizadores do sítio através do sistema de votação de cinco estrelas 
bem como expressar a sua avaliação, seja através da votação seja através dos 
comentários. Quando o utilizador está perante um material premiado, tal 
facto é indicado na ficha técnica. É possível ainda consultar uma ficha mais 
pormenorizada dos recursos em causa que inclui, por exemplo, a indicação 
de sítios que lhe estejam associados e de outras observações. 

35. http://www.
casadasciencias.org/
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Figura 24 Interface de apresentação detalhada dos conteúdos inseridos no repositório 

de RED da Casa das Ciências

R21 (Centro de Competência Entre Mar e Terra)

O portal R21 – Conteúdos para o Século xxi resulta de uma iniciativa do Equipa 
de Recursos e Tecnologias Educativas (ERTE) e do Centro de Competência 
Entre Mar e Terra (CCEMT). Trata‑se de um repositório de acesso aberto 
que agrega RED submetidos pelos utilizadores e disponibilizados, uma vez 
aprovados pelo administrador. 

A Figura 25 apresenta a interface de pesquisa do R21. Conforme se 
pode constatar, a pesquisa encontra‑se à partida condicionada pelo nível de 
escolaridade selecionado no índice horizontal superior (recursos). Uma vez 
selecionado o ano pretendido, é possível selecionar a área escolar e o tipo de 
ficheiro ou alternativamente efetuar um pesquisa através de texto, usando 
as palavras‑chave consideradas adequadas. O utilizador pode organizar os 
resultados por data, número de descarregamentos, classificação, título, autor 
e data de criação do ficheiro.
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Figura 25 Interface de pesquisa do R2136

A ficha técnica do recurso, que poderá estar mais ou menos completa, 
contempla as seguintes secções: título, disciplina, tema, subtema, ano de esco‑
laridade, tipologia, objetivos, tempo, interatividade, software, condições de 
uso, tipo, tamanho, número de descarregamentos, data, autor e email do autor. 
O utilizador pode consultar e participar na classificação do recurso através 
de uma escala de 10 pontos e consultar ou expressar comentários sobre o 
recurso em causa. 

No Quadro 1 (que reproduzimos no capítulo 1 do presente relatório) 
apresentou‑se uma síntese das principais características dos repositórios 
atentando a quatro categorias: pesquisa, ficha técnica, validação de recursos 
e participação dos utilizadores na avaliação da qualidade dos recursos.

Conforme se pode verificar, no Quadro 1, o Portal das Escolas é o repo‑
sitório que oferece mais possibilidades de pesquisa, as quais, no entanto, 
não se traduzem em especiais ganhos para o utilizador, atendendo ao cará‑
ter redundante de parte dos campos incluídos. O R21, em contrapartida, é o 
repositório que contempla menor número de possibilidades. Ao nível da ficha 

36. http://R21.ccems.pt
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técnica, tanto o Portal das Escolas como a Casa das Ciências são mais exigentes 
e integram um maior número de campos. Se os três repositórios permitem 
que o utilizador participe na classificação da qualidade dos recursos, apenas 
o Portal das Escolas e a Casa das Ciências dispõem de mecanismos de validação 
por especialistas. Neste capítulo, o Portal das Escolas explicita os critérios 
utlizados e identifica o recurso validado com um ícone. 

Apresentam‑se de seguida algumas breve considerações sobre as plata‑
formas Escola Virtual, da Porto Editora, e 20 – Aula Digital, do grupo LeYa.

Escola Virtual

“A Escola Virtual é um projeto de educação online da responsabilidade da Porto 
Editora, cujo objetivo é disponibilizar a toda a comunidade educativa métodos 
de estudo e acompanhamento mais atrativos e eficazes, orientados para o sucesso 
escolar dos alunos.” (Escola Virtual, 2015). A Escola Virtual dirige‑se a toda a 
comunidade escolar, podendo o serviço ser subscrito por utilizadores a título 
particular (alunos, Encarregados de Educação e, naturalmente, Professores 
que procuram materiais e ferramentas para a lecionação das suas aulas) ou 
utilizadores institucionais, (escolas públicas, colégios, câmaras municipais, etc.).

A Escola Virtual apresenta conteúdos do 1.º ao 12.º ano de escolaridade 
e para o Ensino Profissional O acesso é plataforma necessita que o utilizador 
esteja previamente registado (Figura 26).

Figura 26 Acesso autenticado à Escola Virtual37

37. https://www.escolavirtual.
pt/login/
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Para aceder aos recursos multimédia o utilizador poderá selecionar o ano 
e a disciplina que pretende no menu do lado esquerdo. Poderá, ainda, fazer a 
pesquisa por palavras, no campo de pesquisa. 

Para além das aulas interativas que abrangem todo o programa das dis‑
ciplinas, o utilizador tem acesso a recursos multimédia como sendo apresen‑
tações PowerPoint, vídeos e documentos. Pode personalizar as aulas com os 
recursos selecionados e adicionar recursos aos seus favoritos. Na opção “Testes” 
pode aceder a propostas de testes ou elaborar os seus testes personalizados 
(Figura 27).

Figura 27 Interface de pesquisa da Escola Virtual
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20 – Aula Digital

“A Plataforma Digital de Apoio Escolar – 20 (…) apostou na criação diversificada 
de recursos digitais de forma a enriquecer diversos projetos escolares do grupo 
LeYa, nomeadamente aqueles publicados pelas editoras Asa, Gailivro, Sebenta 
e Texto. A Plataforma 20 – Aula Digital disponibiliza para cada manual escolar, 
conteúdos multimédia de elevada qualidade (vídeos, animações, jogos, testes 
interativos,…), integrados com ferramentas digitais de ensino e aprendizagem 
fáceis de usar, que apoiam os professores na nova sala de aula e motivam os 
Alunos para a NOTA MÁXIMA.” (Texto Editores, 2015).

O acesso é plataforma necessita que o utilizador esteja previamente 
registado (Figura 28).

Figura 28 Acesso autenticado à 20 – Aula Digital38

Uma vez selecionado o ano de escolaridade e a disciplina o utilizador tem 
acesso ao manual multimédia, aos recursos digitais, a aulas e a testes. 

Na opção “Manual Multimédia”, o utilizador terá acesso ao manual 
digital (do conjunto dos que estão associados às suas credências de acesso) 

38. http://20.leya.com/
platform/login20/
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com os recursos digitais indicados em cada página, devidamente organizados 
e catalogados em índice para fácil acesso. 

Na opção “Recursos” o utilizador tem acesso a um vasto leque de recursos 
que pode ver na globalidade ou pesquisar por categorias (Figura 29).

Figura 29 Interface de pesquisa na opção recursos da 20 ‑ Aula Digital

Recorrendo à opção “Aulas” o Professor poderá preparar sequências per‑
sonalizadas de recursos digitais, para apresentação em sala de aula. Na opção 
“Testes” terá acesso a um banco de testes interativos e personalizáveis.
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O multimédia no ensino da Química: 
simulações sobre o equilíbrio químico

A química é a ciência que estuda a estrutura, propriedades e transformações 
das substâncias. O seu objeto de estudo, que se distribui por três níveis: o 
macroscópico, microscópico e simbólico, constitui um desafio pedagógico 
para os professores. Os dispositivos tecnológicos, como os que estão presen‑
tes no laboratório, assumiram, desde cedo, um papel central nas práticas de 
ensino da química. A partir das investigações realizadas nos últimos cinco 
anos, em Portugal, que retrato é possível extrair sobre as práticas de ensino 
que envolvem o multimédia no ensino da química? A resposta a esta pergunta 
encontrámo‑la já no corpo principal do relatório. Mais ainda, com base nos 
resultados obtidos, pudemos compreender a especificidade de cada área disci‑
plinar. Neste apêndice técnico sobre a área disciplinar da química, centramos a 
atenção no trabalho desenvolvido por Marques (2011), retendo nomeadamente 
o conjunto de simulações online identificadas pelo autor. 

De acordo com Fonseca (2006), é possível classificar os simuladores de 
equilíbrio químico em três grupos. O primeiro grupo permite‑nos ter infor‑
mação sobre a evolução do equilíbrio ao longo do tempo de reação; faculta 
informação quantitativa relativamente à variação da concentração das espé‑
cies reagentes e ao deslocamento do sistema. O segundo grupo caracteriza‑se 
pela representação microscópica do sistema em que, através de uma analogia 
visual, as moléculas são comparadas a pequenos pontos ou círculos coloridos. 
O terceiro grupo de simulações consistem em representações macroscópicas 
da evolução do sistema, através de reatores, variações de cor, etc.

No Quadro 12, sintetizamos a informação recolhida por Marques (2011) 
sobre um conjunto de simulações acerca do equilíbrio químico disponíveis 
online. Verificámos quais os sítios que estavam ativos à data deste relatório, 
facultando, nos casos em que não foi possível aceder ao sítio original, ende‑
reços alternativos.
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Quadro 13. Simulações para o equilíbrio químico (Marques, 2011), de acordo com 

a classificação de Fonseca (2006)

Grupo Descrição

I

Título: Chemical Equilibrium Applet

Autor: Rensselaer Polytechnic Institute (1998)

Descrição: Sentido de deslocamento do equilíbrio em função das quantidades relativas de reagentes e produtos

Sítio original: Não ativo 

(http://links.math.rpi.edu/applets/appindex/chemequilib.html)

Arquivo digital através de Archive.org:

https://web.archive.org/web/20100718033832/http://links.math.rpi.edu/applets/appindex/chemequilib.html

Título: Le Chatelier’s Principle

Autor: Blauch (1998)

Descrição: Observar dados quantitativos por meio de gráficos de barras em função das condições 

Sítio original: Ativo

(http://www.chm.davidson.edu/java/LeChatelier/LeChatelier.html)

Título: Sem título

Autor: Carnegie Mellon University (2003),

Descrição: Comparar as proporções relativas das reações de acordo com a estequiometria

Sítio original: Não ativo

(http://ir.chem.cmu.edu/irproject/applets/equilib/Applet.asp)

Novo sítio: http://www.chemcollective.org/chem/fau/
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II

Título: Equilibrium Java Applet

Autor: MultiCHEM Facility (1998)

Descrição: Verificar o efeito da temperatura sobre a agitação das partículas

Sítio original: Não ativo 

(http://mc2.cchem.berkeley.edu/java/equilibrium/index.html)

Novo sítio: http://chemconnections.org/Java/equilibrium/

Título: Experiment: Chemical Equilibrium

Autor: Blauch (1999 ‑2005)

Descrição: Observar a representação gráfica da composição do sistema ao longo do tempo

Sítio original: Ativo

http://www.chm.davidson.edu/ronutt/che115/EquKin/EquKin.htm

Título: Chemical Kinetics Simulation

Autor: Grayce (s/d) 

Descrição: Observar a formação de produtos e reagentes e um gráfico da evolução do sistema

Sítio original: Não ativo 

(http://www.chem.uci.edu/undergrad/applets/sim/simulation.htm)

Arquivo digital através de Archive.org:

https://web.archive.org/web/20110724113412/http://www.chem.uci.edu/undergrad/applets/sim/simulation.htm

Título: Sem título

Autor: Greenbowe (2002)

Descrição: Informação qualitativa com nível de interatividade baixo

Sítio original: Ativo

(http://www.chem.iastate.edu/group/Greenbowe/sections/projectfolder/

animations/no2n2o4equilV8.html)

Título: Sem título

Autor: Journal of Chemical Education

Descrição: Verificar o resultado da combinação de variadas quantidades relativas de reagentes a diferentes temperaturas

Sítio original: Não ativo 

(http://www.jce.divched.org/JCEDLib/WebWare/collection/reviewed

/WW011/jceSubscriber/equilibrium.html)

Novo Sítio: http://www.chemeddl.org/
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III

Título: The ammonia factory

Autor: Sprandel (2001)

Descrição: Verificar o efeito que as quantidades de reagentes, a pressão e a temperatura desempenham na produção de 
amoníaco 

Sítio original: Não ativo (http://gbs.glenbrook.k12.il.us/Academics/gbssci/chem/chem163/projects/factory/fa

ctory.htm)

Arquivo digital através de Archive.org:

https://web.archive.org/web/20090809060239/http://gbs.glenbrook.k12.il.us/Academics/gbssci/chem/chem163/projects/
factory/factory.htm

Título: Chemical equilibria

Autor: Blauch (2000)

Descrição: Observar o movimento de êmbolos, as variações de pressão, as  alterações de cor, entre outros aspetos 

Sítio original: Ativo 

(http://www.chm.davidson.edu/ChemistryApplets/equilibria/BasicConcepts.html)

Título: Le Chat II

Autor: Paiva, Gil e Correia (1998)

Descrição: Observar o movimento microscópico até ao equilíbrio

Sítio original: Não ativo

(http://nautilus.fis.uc.pt/wwwqui/equilibrio/port/eqq_lechat2.html)

Novo sítio: http://www.mocho.pt/search/local.php?info=local/software/quimica/lechat2.info

II/III

Título: Le Châtelier’s Principle 

Autor: Chang (2000)

Descrição: Observar de que forma a concentração, a temperatura e/ou a pressão influencia o sistema reaccional. Observar 
numa representação gráfica a diminuição ou o aumento destas quantidades, a equação da reacção e suas as representações 
microscópica e macroscópica.

Sítio original: Ativo

(http://www.mhhe.com/physsci/chemistry/animations/chang_2e/lechateliers_principal.swf)
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